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LEI Nº 1.525/2002 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA - 
IPREMFEL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, Estado de Minas Gerais, 
por seus representantes legais, APROVA e eu, Prefeito Municipal, 
SANCIONO a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DO OBJETO 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA E FINALIDADE 
 
  Art. 1º - O Instituto de Previdência Municipal  de Felixlândia - 
IPREMFEL é uma autarquia Municipal criada na forma da presente Lei,  
tem por finalidade prestar a Previdência e Assistência Social aos servidores 
públicos municipais de Felixlândia - MG e a seus dependentes, e será 
organizada sob forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial, e atenderá, nos termos da Lei, a: 
   I -  cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada; 
   II -  proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; 
   III -  salário-família e auxílio-reclusão para os 
dependentes dos segurados de baixa renda; 
   IV -  pensão por morte do segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 
 

TÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DO IPREMFEL 
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CAPITULO I 
DA SUPERINTENDÊNCIA 

 
  Art. 2º - O IPREMFEL é administrado por um Superintendente 
de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito escolhido dentre os 
servidores municipais efetivos, por um Conselho Administrativo composto 
nos termos do artigo 4º, por um Conselho Fiscal composto nos termos do 
artigo 7º e por uma Junta de Recursos composta na forma do artigo 12 
desta Lei.  
 
  Art. 3º - Ao Superintendente do IPREMFEL, compete: 
   I -  representar o IPREMFEL em juízo ou fora dele, 
perante a Administração Pública ou em suas relações com terceiros; 
   II -  submeter para apreciação do Conselho Fiscal a 
proposta orçamentária do IPREMFEL para o exercício seguinte, e após  
aprovação, encaminhar ao Poder Executivo para consolidação no 
orçamento do Município dentro dos prazos, conforme disposto no artigo 
68. 
   III -  apresentar ao Executivo e Legislativo os 
relatórios e balanço geral do exercício encerrado, depois de aprovado pelo 
Conselho Administrativo e Fiscal; 
   IV -  expedir instruções, portarias, resoluções e ordem 
de serviços; 
   V -  ordenar despesas; 
   VI -  nomear o Tesoureiro do IPREMFEL; 
   VII -  conceder férias e licenças dos funcionários do 
IPREMFEL 
   VIII -  autorizar a aquisição de bens móveis, 
contratação de mão de obra temporária, prestação de serviços ao 
IPREMFEL e aluguel de imóveis; 
   IX -  conceder benefícios de acordo com a legislação 
vigente; 
   X -  autorizar a abertura de contas bancárias e 
movimenta-las juntamente com o Tesoureiro; 
   XI -  tomar as devidas providências, mediante 
pareceres do Conselho Administrativo e Fiscal; 
   XII -  acatar os pareceres da Junta de Recurso; 
   XIII -  prestar informações ao Executivo e Legislativo 
sempre que por eles solicitados; 
   XIV -  exercer outras atribuições do cargo não 
especificadas em nesta Lei. 
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CAPITULO II 

DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 
 
  Art. 4º - O Conselho Administrativo do IPREMFEL é 
constituído por 03 (três) membros efetivos e outros tantos suplentes, 
obrigatoriamente funcionários municipais efetivos, sendo o primeiro 
nomeado pelo Prefeito, através de Ato do Executivo, o segundo pelo 
Presidente da Câmara Municipal, através de Ato e o terceiro escolhido 
pelos servidores efetivos, através de assembleia convocada pelo 
Superintendente sendo lavrada em ata e empossados pelo 
Superintendente do IPREMFEL, 05 (cinco) dias após o recebimento dos 
documentos. 
   §1º - Dentre os membros do Conselho Administrativo 
do IPREMFEL, um é escolhido como Presidente, que responde pelo 
Conselho perante terceiros, com atribuições de assinar relatórios e 
pareceres, convocar e presidir as reuniões mediante  solicitação do 
Superintendente e de qualquer um dos Conselheiros do Conselho 
Administrativo ou Fiscal.  E outro como Secretário para lavrar atas das 
reuniões. 
   §2º - O Conselho Administrativo tem um mandato de 
04 (quatro anos), no qual só poderá ser modificado, quando houver 
renúncia, impedimento, fim de mandato ou por votação de 2/3 dos 
funcionários efetivos filiados ao IPREMFEL, em Assembleia Geral ou 
Extraordinária.   
   §3º - Compete ao Conselho Administrativo:  
    I -   participar, acompanhar e avaliar 
sistematicamente a gestão previdenciária; 
    II -  autorizar a aquisição, permuta ou 
alienação de imóveis a ser realizada pelo IPREMFEL, mediante autorização 
do Legislativo; 
    III -  acompanhar a aplicação da legislação 
pertinente ao IPREMFEL; 
    IV -  decidir as questões apresentadas pelo 
Superintendente, demais funcionários e casos omissos; 
    V -  aprovar a aplicação e retirada de recursos 
financeiros de acordo com a legislação pertinente; 
    VI -  acompanhar e apreciar, através de 
relatórios, a execução dos planos, programas e orçamento do IPREMFEL; 
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  Art. 5º - O Conselho Administrativo se reunirá pelo menos 
uma vez por mês, para tratar de assuntos de interesses do IPREMFEL, 
apresentados pelo Superintendente ou por outro de seus membros, sendo 
as decisões tomadas pela maioria dos votos dos Conselheiros presentes. 
 
  Art. 6º - Os membros do Conselho Administrativo não 
receberão remuneração específica por sua participação nas reuniões do 
mesmo, mas terão abonadas as faltas ao serviço com a finalidade desta 
participação. 
 

CAPITULO III 
DO CONSELHO FISCAL 

 
  Art. 7º - O IPREMFEL conta ainda com um Conselho Fiscal, 
constituído por 03 (três) membros efetivos e outros tantos suplentes, 
obrigatoriamente funcionários municipais efetivos, sendo o primeiro 
indicado pelo Prefeito com registro no CRC – Conselho Regional de 
Contabilidade, através de Ato do Executivo,  o segundo pelo Presidente da 
Câmara Municipal, através de Ato  e o terceiro escolhido pelos servidores 
efetivos, através de assembleia convocada pelo Superintendente sendo 
lavrada em ata e  empossados pelo Superintendente do IPREMFEL, 05 
(cinco) dias após o recebimento dos documentos. 
 
  Art. 8º - Dentre os membros do Conselho Fiscal, um é 
escolhido como Coordenador, que responde  perante terceiros, com 
atribuições de assinar relatórios e pareceres,  convocar e coordenar as 
reuniões mediante  solicitação de qualquer membro da Superintendência. 
E outro membro como Secretário, com a função de lavrar ata de suas 
reuniões. 
 
  Art. 9º - Compete ao Conselho Fiscal: 
   I -  examinar as peças contábeis e documentação do 
IPREMFEL; 
   II -  fiscalizar a correta execução do orçamento do 
IPREMFEL, através dos balancetes apresentados pela Superintendência e 
emitir parecer; 
   III -  apreciar e aprovar a proposta orçamentária do 
IPREMFEL, antes da consolidação no orçamento do Município, conforme 
disposto no artigo 68; 
   IV -  acompanhar a aplicação da legislação pertinente 
ao IPREMFEL; 
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  Art. 10 - Aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal o 
disposto no §2º do artigo 4º e artigo 6º. 
 
  Art. 11 - O Conselho Fiscal se reunirá no mínimo 
bimestralmente, para tratar de assuntos de     interesses do IPREMFEL, 
apresentados pelo Superintendente, por outro de seus membros ou pelo 
Conselho Administrativo, sendo as decisões tomadas pela maioria dos 
votos dos Conselheiros presentes. 
 

CAPÍTULO IV 
DA JUNTA DE RECURSOS 

                                                                            
  Art. 12 - O IPREMFEL conta ainda com uma Junta de Recursos 
e é constituída por 03 (três) membros e outros tantos suplentes, sendo o 
primeiro o Procurador Geral do Município, o segundo um médico efetivo 
ou contratado pela Prefeitura, indicado pelo Secretário Municipal de 
Saúde, através de oficio e o terceiro o Chefe do Departamento de 
Recursos Humanos, empossados pelo Superintendente do IPREMFEL, após 
05 (cinco) dias do recebimento do ofício. 
   §1º - A Junta de Recursos terá um mandato equivalente 
ao da gestão em vigor. 
 
   §2º – Aplica-se aos membros da Junta de Recursos o 
disposto no artigo 6º. 
 
  Art. 13 - Cabe à Junta de Recursos julgar, em última instância, 
recursos dos servidores municipais que se sentirem prejudicados nos seus 
direitos, por atos da Superintendência do IPREMFEL e  dar parecer relativo 
ao recurso, sendo suas decisões lavradas em ata, e comunicadas através 
de ofício ou reunião,  ao Superintendente, que as acatará.   
 

TÍTULO III 
 

DOS ORGAOS EMPREGADORES E DOS BENEFICIÁRIOS 
 

CAPITULO I 
DOS ÓRGAOS EMPREGADORES 

 
  Art. 14 - Como órgão empregador, para efeito desta Lei, deve-
se entender: 
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   I -  a Prefeitura Municipal; 
   II -  a Câmara Municipal; 
   III -  os Órgãos da Administração Indireta do 
Município. 
 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFICIÁRIOS EM GERAL 

 
  Art. 15 - São beneficiários do IPREMFEL,  os segurados e seus 
dependentes, constantes nas Seções I e II deste Capítulo, devidamente 
cadastrados nos órgãos empregadores. 
 

SEÇÃO I 
DOS SEGURADOS 

 
  Art. 16 - São obrigatoriamente Segurados do IPREMFEL, todos  
aqueles que exerçam função pública municipal,  vinculados aos órgãos 
empregadores, assim entendidos: 
   I -  o servidor municipal titular de cargo efetivo; 
   II -  ao servidor referente ao inciso I, quando cedido a 
órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o 
cessionário, permanecerá vinculado ao IPREMFEL. 
   Parágrafo Único:  Ao servidor ocupante exclusivamente 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o 
Regime Geral de Previdência Social. 
 

SEÇÃO II 
DOS DEPENDENTES 

 
  Art. 17 - São beneficiários do IPREMFEL, na condição de 
Dependentes do segurado, para os efeitos desta Lei: 
   I -  o(a) cônjuge, o(a) companheiro(a) e o(s)  filho(s) 
não emancipado, de qualquer condição, menor(es) de 21 (vinte e um) 
anos ou inválido; 
   II -  os pais, desde que não sejam beneficiários de 
outro regime de previdência; 
   III -  o irmão não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos desde que dependente economicamente 
ou inválido. 
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   § 1º O enteado e menor tutelado , equiparam-se a filho, 
mediante declaração do segurado, desde que comprovada a dependência 
econômica. 
   § 2º Considera-se companheira ou companheiro a 
pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou 
com a segurada. 
    § 3º A dependência econômica das pessoas indicadas 
no inciso I é presumida e a das demais devem ser comprovadas. 
   § 4º A existência de dependentes  de quaisquer das 
classes enumeradas nos incisos deste artigo, exclui o direito ao benefício 
todos os outros das classes subseqüentes.  
   § 5º A invalidez deverá ser comprovada em relatório 
médico circunstanciado a cargo do requerente, sujeita a avaliação pelo 
IPREMFEL. 
 
  Art. 18 - A perda da qualidade de dependente ocorre: 
   I -  para o cônjuge, pela separação judicial ou 
divórcio, enquanto não lhe for assegurada a prestação de alimentos, pela 
anulação do casamento, pelo óbito ou  por sentença judicial transitada em 
julgado; 
   II -  para a companheira ou companheiro, pela 
cessação da união estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe 
for garantida a prestação de alimentos; 
   III -  para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao 
completarem vinte e um anos de idade, salvo se inválidos; 
   IV -   para os dependentes em geral: 
a) pela cessação da invalidez; ou 
b) pelo falecimento. 
 

SEÇÃO III 
DAS INSCRIÇÕES 

 
  Art. 19 - A inscrição do segurado é automática e ocorre 
quando da investidura na função pública, conforme inciso I do artigo 16. 
 
  Art. 20 - A inscrição dos dependentes incumbe ao próprio 
servidor, ficando responsável pela entrega da cópia dos seguintes 
documentos no IPREMFEL:  
   a) cônjuge e filhos - certidões de casamento e de 
nascimento; 
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   b) companheira ou companheiro - documento de 
identidade e certidão de casamento com averbação da separação judicial 
ou divórcio, quando um dos companheiros ou ambos já tiverem sido 
casados, ou de óbito, se for o caso;  
   c) equiparado a filho - certidão judicial de tutela e, em 
se tratando de enteado, certidão de casamento do(a) segurado(a) e de 
nascimento do(a) dependente; 
   d) pais - certidão de nascimento do segurado e 
documentos de identidade dos mesmos 
   e) irmão - certidão de nascimento. 
   § 1º Para comprovação do vínculo e da dependência 
econômica, conforme o caso, devem ser apresentados no mínimo 03 
(três) dos seguintes documentos:  
    I -  certidão de nascimento de filho havido em 
comum; 
    II -  certidão de casamento religioso; 
    III -  declaração do imposto de renda do 
segurado, em que conste o interessado como seu dependente; 
    IV -  disposições testamentárias; 
    V -  declaração especial feita perante tabelião; 
    VI -  prova de mesmo domicílio; 
    VII -  prova de encargos domésticos evidentes e 
existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil; 
    VIII -  procuração ou fiança reciprocamente 
outorgada; 
    IX -  conta bancária conjunta; 
    X -  registro em associação de qualquer 
natureza, onde conste o interessado como dependente do segurado; 
    XI -  anotação constante de ficha ou livro de 
registro de empregados; 
    XII -  apólice de seguro da qual conste o 
segurado como instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua 
beneficiária; 
    XIII -  ficha de tratamento em instituição de 
assistência médica, da qual conste o segurado como responsável; 
    XIV -  escritura de compra e venda de imóvel 
pelo segurado em nome de dependente; 
    XV -  declaração de não emancipação do 
dependente menor de vinte e um anos; ou 
    XVI -  quaisquer outros que possam levar à 
convicção do fato a comprovar. 
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   §2º Ocorrendo o falecimento ou interdição do segurado 
sem que tenha sido feita a inscrição de seus dependentes, estes poderão 
promove-la, mediante comprovação dos documentos requisitados neste 
artigo. 
   §3º O segurado casado não poderá  realizar a inscrição 
de companheira. 
   §4º O cancelamento de inscrição do cônjuge será 
admitido em face de certidão de separação judicial ou divórcio, em que 
não tenham sido assegurados alimentos, certidão de anulação de 
casamento, prova de óbito ou de sentença judicial. 
   §5º No caso de companheiro(a) o cancelamento se dará 
em decorrência de  separação ou morte devidamente comprovada. 
   § 6º Somente será exigida a certidão judicial de adoção 
quando esta for anterior a 14 de outubro de 1990, data da vigência da Lei 
nº 8.069, de 1990. 
   §7º Os dependentes excluídos de tal condição em razão 
de lei têm suas inscrições tornadas nulas de pleno direito. 
   §8º No caso de dependente inválido, para fins de 
inscrição e concessão de benefício, a invalidez será comprovada mediante 
exame médico-pericial a cargo do IPREMFEL.  
 

SEÇÃO IV 
DO PERIODO DE CARÊNCIA 

 
  Art. 21 - Entende-se por período de carência o tempo de 
contribuição mínimo necessário para que os segurados e dependentes 
possam fazer jus às prestações previstas nesta Lei.   
   §1º O servidor que estiver sob licença sem 
remuneração, arcará o mesmo com as contribuições previdenciárias, 
incluindo àquelas do Órgão Empregador, caso o mesmo opte por 
continuar segurado do IPREMFEL, perderá a condição de segurado do 
IPREMFEL se deixar de contribuir 03 (três) meses consecutivos. 
 
  Art. 22 - Para os benefícios constantes desta Lei, aos novos 
servidores após a promulgação da mesma, o respectivo período de 
carência será: 
   I -  Quanto ao Servidor: 
a) aposentadoria por idade - 10 (dez) anos de efetivo serviço público e 05 
(cinco) anos no mesmo cargo; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

b) aposentadoria por tempo de contribuição - 10 (dez) anos de efetivo 
serviço público e 05 (cinco) anos no mesmo cargo, em que se dará a 
aposentadoria; 
c) auxílio doença e aposentadoria por invalidez - 12 (doze) contribuições 
mensais, exceto o que dispõe o parágrafo único do artigo 23. 
   §1º O valor do benefício nos demais casos deverá ser 
proporcional ao período de contribuição. 
   §2º A contribuição incidente sobre a gratificação 
natalina não será considerada como contribuição mensal para os efeitos 
de contagem do período de carência. 
   §3º Aos servidores que já se encontravam em atividade 
na data de promulgação da presente lei, deverá ser obedecida as regras 
previstas na Legislação Federal. 
 
  Art. 23 - Independe de carência a concessão dos seguinte 
benefícios: 
   I -  salário-família; 
   II -  salário-maternidade; 
   III -  pensão por morte; 
   IV -  auxílio-reclusão; 
   Parágrafo Único - Independem de carência a concessão 
do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez, nos casos decorrentes 
de acidentes ocorridos no trabalho, bem como nos casos de segurado que, 
após filiar-se ao IPREMFEL, for acometido das doenças ou afecções 
especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da 
Previdência e Assistência Social. 
 

TITULO IV 
DAS PRESTAÇÕES 

 
CAPÍTULO I 

DOS BENEFÍCIOS EM GERAL 
 
  Art. 24 - O Instituto de Previdência Municipal de Felixlândia - 
IPREMFEL tem por objetivo prestar a seus beneficiários, os seguintes 
benefícios: 
   I - aos segurados:  
a) aposentadoria por tempo de serviço; 
b) aposentadoria por idade; 
c) aposentadoria por invalidez; 
d) auxílio-doença; 
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e) salário-maternidade; 
f) salário-família; 
   II - quanto aos dependentes: 
a) pensão por morte; 
b) auxilio reclusão. 
   §1º - Salvo no caso de direito adquirido, não é 
permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios: 
   I - aposentadoria e auxílio-doença; 
   II - mais de uma aposentadoria;  
   III - salário-maternidade e auxílio-doença;  
   IV - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou 
companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.  
   §2º - Até que seja editada lei complementar dispondo 
sobre a aposentadoria especial para os servidores que exerçam atividade 
sob condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física, fica 
vedada a sua concessão. 
 

CAPITULO II 
DAS APOSENTADORIAS 

 
  Art. 25 – Satisfeitas as condições, inclusive o período de 
carência, os segurados do IPREMFEL terão direito às aposentadorias 
constantes no artigo 24, inciso I e alíneas “a”, “b” e  “c”. 
 

SEÇÃO I 
DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 

 
  Art. 26 - Aposentadoria por invalidez será concedida ao 
servidor, uma vez cumprida a carência exigida, quando for o caso, e  será 
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o 
exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga 
enquanto permanecer nessa condição. 
 
  Art. 27 - A concessão de aposentadoria por invalidez será 
precedida de exames médico-periciais, a cargo do IPREMFEL. 
 
  Art. 28 - A aposentadoria por invalidez será devida a partir do 
dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos 
§§ 1º e 2º deste artigo. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

   § 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência 
de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por 
invalidez será devida: 
a) ao segurado do IPREMFEL, a contar do décimo sexto dia do 
afastamento da atividade ou a partir da entrada do requerimento, se 
entre o afastamento e a entrada do requerimento decorrerem mais de 
trinta dias. 
   § 2º Durante os primeiros quinze dias de afastamento 
da atividade por motivo de invalidez, caberá ao Órgão Empregador pagar 
ao segurado sua remuneração. 
 
  Art. 29 - A doença ou lesão de que o segurado já era portador 
ao filiar-se no IPREMFEL não lhe conferirá direito à aposentadoria por 
invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de 
progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
 
  Art. 30 - Os aposentados por invalidez, sob pena de suspensão 
do benefício, ficam obrigados a submeter-se aos exames que forem 
determinados pelo IPREMFEL, bem como acatar os processos de 
reeducação e readaptação profissional prescritos e ao tratamento 
determinado. 
   Parágrafo Único - Verificada, na forma deste artigo, a 
recuperação da capacidade de trabalho do servidor aposentado por 
invalidez, e se, dentro de 5 (cinco) anos, contados da data de início da 
aposentadoria, ou de 3 (três) anos, contados da data em que cessou o 
auxílio-doença em cujo gozo se encontrava, for o aposentado declarado 
apto para o trabalho, o benefício será extinto imediatamente, ficando a 
repartição de origem na obrigação de reintegrá-lo. 
 
  Art. 31 – Os proventos da aposentadoria por invalidez 
corresponderão a totalidade de sua remuneração no respectivo cargo 
efetivo, conforme §§ 2º e 3º do artigo 33. 
 

SEÇÃO II 
APOSENTADORIA POR IDADE 

 
  Art. 32 - A aposentadoria por idade, será devida ao segurado 
do IPREMFEL, que completar 70 (setenta) anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 
   §1º - Para o cálculo dos valores proporcionais de 
proventos a que se referem este artigo, corresponderão a 70%  (setenta 
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por cento) da remuneração no cargo efetivo, mais um por cento (1%) 
deste,  por grupo de doze contribuições mensais, até o máximo de trinta 
por cento. 
   § 2º - O valor do provento calculado na forma do 
parágrafo anterior, não poderá ser de valor inferior ao salário mínimo, 
conforme disposto no §2º do art. 201 da Constituição Federal, na redação 
dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98. 
 

SEÇÃO III 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

 
  Art. 33 - Os segurados do IPREMFEL, tanto aqueles que 
ingressaram no serviço público titulares de cargos efetivos a partir de 16-
12-98 e os possíveis segurados após a promulgação desta Lei, terão direito 
de aposentar-se voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05  (cinco) anos no 
cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 
   §1º Os servidores abrangidos pelo IPREMFEL, de que 
trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir 
dos valores fixados na forma dos §§ 3° e 4º: 
a) 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, se 
homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de 
contribuição, se mulher; 
b) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de 
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
   § 2° Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou 
que serviu de referência para a concessão da pensão. 
   § 3° Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, não poderão exceder a qualquer título, a remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, tomada como 
base, sendo vedado o acréscimo de qualquer vantagem de caráter 
transitório à remuneração. 
   § 4º Para cálculo de proventos proporcionais, consistirá 
uma renda mensal de 70% (setenta por cento) do respectivo valor no 
cargo efetivo em que serviu de referência, mais 6% (seis por cento) deste, 
para cada novo ano completo excedente aos 25 (vinte cinco) anos de 
atividade para a mulher e 30 (trinta) anos de atividade para homem, até 
no máximo 100% (cem por cento) de sua remuneração no cargo efetivo. 
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   § 5° É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo 
regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de atividades 
exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. 
   § 6° Os requisitos de idade e de tempo de contribuição 
serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no § 1°, “ a”, para 
o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. 
   § 7° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria 
à conta do IPREMFEL previsto neste artigo. 
   § 8° Observado o disposto no artigo 37, XI, da CF, os 
proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 
aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens, exceto as pessoais. 
   § 9º A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 
 

CAPITULO III 
DO AUXÍLIO DOENÇA 

 
  Art. 34 - O auxílio doença será devido ao segurado que ficar 
incapacitado para o desempenho de suas atividades por mais de 15 
(quinze) dias consecutivos, sendo pago a partir do décimo sexto dia do 
afastamento. 
   §1º - Durante os 15 (quinze) primeiros dias do 
afastamento da atividade caberá ao órgão empregador pagar ao segurado 
sua respectiva remuneração. 
 
  Art. 35 - Não será devido o auxílio doença ao segurado que 
filiar ao IPREMFEL, já portador de doença ou lesão invocada como causa 
para a concessão do benefício, salvo quando a incapacidade sobreviver 
por motivo de  progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 
 
  Art. 36- O auxílio doença cessa pela recuperação da 
capacidade para trabalho, pela transformação em aposentadoria por 
invalidez . 
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  Art. 37 - O segurado em gozo de auxílio doença, está 
obrigado, independente de sua idade e sob pena de suspensão de 
benefício, a submeter-se a exame médico a cargo do IPREMFEL, processo 
de reabilitação profissional por ele prescrito, custeado e tratamento 
dispensado gratuitamente, exceto cirúrgico e  transfusão de sangue. 
 
  Art. 38 - O valor do auxílio doença corresponderá a 100% 
(cem por cento) da remuneração do servidor no cargo efetivo. 
   Parágrafo Único - O segurado empregado em gozo de 
auxílio-doença será considerado pela empresa como licenciado 
 

CAPÍTULO IV 
DO SALÁRIO MATERNIDADE 

  
  Art. 39 - O salário-maternidade é devido à segurada do 
IPREMFEL, durante cento e vinte dias, com início no período entre vinte e 
oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as 
situações e condições comprovadas através de atestado médico.  
 
  Art. 40 - A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança de até 1 (um) ano de idade será concedido Salário Maternidade 
por um período de 90 (noventa) dias. 
 
  Art.41 - O valor do Salário Maternidade corresponde a 
remuneração da servidora, da data de sua concessão e será pago 
diretamente pelo IPREMFEL por  mês vencido. 
 

CAPITULO V 
DO SALÁRIO-FAMILIA 

 
  Art. 42 - O salário-família será devido, mensalmente, ao 
servidor, que tenha remuneração inferior ou igual a R$ 429,00 
(quatrocentos e vinte nove reais), na proporção do respectivo número de 
filhos ou equiparados, nos termos do §1º do art.17 e serão corrigidos 
pelos mesmos índices do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.  
 
  Art. 43 – O valor da cota do salário-família por filho ou 
equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade ou 
inválido, é de R$ 10,31 (dez reais e trinta um centavos) corrigidos pelos 
mesmos índices do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
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   Parágrafo Único - As cotas do salário-família serão 
pagas pelos Órgãos Empregadores, mensalmente, junto com a 
remuneração, efetivando-se a compensação quando do recolhimento das 
contribuições, conforme discriminação na Guia de Arrecadação.  
 
  Art. 44 - O pagamento do salário-família será devido a partir 
da data de inscrição, conforme  alíneas “a” e “c” do artigo 20  estando 
condicionado à apresentação anual do atestado de vacinação obrigatória. 
 
  Art. 45 - Tendo havido divórcio, separação judicial ou de fato 
dos pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do 
pátrio-poder, o salário-família passará a ser pago diretamente àquele a 
cujo cargo ficar o sustento do menor, ou a outra pessoa, se houver 
determinação judicial neste sentido. 
 

CAPÍTULO VI 
DA PENSÃO POR MORTE 

 
  Art. 46 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data:  
   I -  óbito, quando requerida até trinta dias depois 
deste;  
   II -  do requerimento, quando requerida após o prazo 
previsto no inciso anterior;  
   III -  da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
 
  Art. 47 - O valor mensal da pensão por morte será de 100% 
(cem por cento) do valor da remuneração que o segurado recebia ou 
daquela a que teria direito se estivesse aposentado, na data de seu 
falecimento, observado o disposto no §2 º do artigo 33 desta Lei.  
 
  Art. 48 - A concessão da pensão por morte não será protelada 
pela falta de habilitação de outro possível dependente, e qualquer 
inscrição ou habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de 
dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou 
habilitação. 
 
  Art. 49 - O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por 
morte, o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao 
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benefício a partir da data de sua habilitação e mediante prova de 
dependência econômica. 
 
  Art. 50 - O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou 
de fato que recebia pensão de alimentos concorrerá em igualdade de 
condições com os dependentes referidos no inciso I, § 1º do art. 17 desta 
Lei. 
 
  Art. 51 - A pensão por morte, havendo mais de um 
pensionista, será rateada entre todos em parte iguais. 
   § 1º Reverterá em favor dos demais a parte daquele 
cujo direito à pensão cessar. 
   § 2º A parte individual da pensão extingue-se: 
  I -  para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de 
ambos os sexos, pela emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos 
de idade, salvo se for inválido;  
  II -  para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez, 
verificada em exame médico-pericial a cargo do IPREMFEL; 
  III -  pela morte do pensionista. 
   Parágrafo Único - Com a extinção da cota do último 
pensionista, a pensão por morte será encerrada. 
 
  Art. 52 - O dependente menor de idade que se invalidar antes 
de completar vinte e um anos deverá ser submetido a exame médico-
pericial, não se extinguindo a respectiva cota se confirmada a invalidez. 
 
  Art. 53 - Será concedida uma Pensão provisória na forma 
estabelecida neste Capítulo, por morte presumida do servidor, depois de 6 
(seis) meses de sua ausência, declarada pela Autoridade Judicial 
competente e a partir da data do trânsito em julgado. 
   Parágrafo Único - Verificado o reaparecimento do 
segurado, o pagamento da pensão cessará imediatamente, desobrigados 
os dependentes da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé. 
 

CAPÍTULO VII 
DO AUXÍLIO RECLUSÃO 

 
  Art. 54 - O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas 
condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à 
prisão, que não receber remuneração do Órgão Empregador, nem estiver 
em gozo de auxílio-doença ou  de aposentadoria. 
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   Parágrafo Único – O requerimento do auxílio-reclusão 
deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo 
obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de 
declaração de permanência na condição de presidiário. 
 
  Art. 55 - O auxílio reclusão será devido aos dependentes do 
servidor com remuneração inferior ou igual a R$429,00 (quatrocentos 
vinte nove reais) e serão corrigidos no mesmo índice do Regime Geral de 
Previdência. 
 
  Art. 56 - O auxílio reclusão consistirá em um valor 
correspondente a 100% (cem por cento) de sua remuneração no cargo 
efetivo e será concedido enquanto estiver preso. 
   Parágrafo Único - No caso de fuga do servidor o 
beneficio será suspenso até sua recaptura, quando será restabelecido 
desde que mantida a qualidade de segurado. 
 
  Art. 57 - Em caso de falecimento do segurado recluso o 
benefício será convertido em Pensão por Morte. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS 

 
  Art. 58 - Observado o disposto no artigo 37, XI, da CF, os 
proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e 
aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria. 
 

TÍTULO V 
DAS NORMAS GERAIS DE APOSENTADORIA 

 
CAPITULO I 

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO 
 
  Art. 59 – Ressalvado o direito de opção pela aposentadoria, o 
servidor que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo do 
Município, incluídos suas autarquias e fundações, até 16 de dezembro de 
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1998, terá direito a aposentadoria voluntária, com proventos integrais, 
quando, cumulativamente: 
   I -  contar 53 (cinquenta e três) anos ou mais de 
idade, se homem e 48 (quarenta e oito) anos ou mais de idade, se mulher; 
   II -  tiver 5 (cinco) anos ou mais de efetivo exercício 
no cargo em que se dará a aposentadoria; 
   III -  contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
soma de: 
a) 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta anos), se mulher; e  
 
b) um período adicional de contribuição equivalente a, no mínimo, 20%  
(vinte por cento) do tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, faltava 
para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
   § 1° O servidor de que trata este artigo, desde que 
atendido o disposto em seus incisos I e II, pode aposentar-se com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as 
seguintes condições: 
   I -  contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
soma de: 
a) 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher; e 
b) um período adicional de contribuição equivalente a, no mínimo, 40% 
(quarenta por cento) do tempo que, no dia 16 de dezembro de 1998, 
faltava para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 
   II -  Os proventos da aposentadoria proporcional 
serão equivalentes a setenta por cento do valor máximo que o servidor 
poderia obter de acordo com o caput, acrescido de 6% (seis por cento) por 
ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso I do 
parágrafo anterior, até o limite de cem por cento. 
   § 2º O professor, servidor da União, dos Estados dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, até 16-12-98, 
tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que 
opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de 
serviço exercido até a 16-12-98, contado com o acréscimo de dezessete 
por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se 
aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério. 
 

CAPITULO II 
DA CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE SERVIÇO 
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  Art. 60 - Para efeito dos benefícios previstos nesta Lei, é 
assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade 
privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na 
administração pública, observado o período de carência, conforme artigo 
22, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se 
compensarão financeiramente.  
   Parágrafo Único - A compensação financeira será feita 
ao sistema a que o interessado estiver vinculado ao requerer o benefício 
pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos de 
contribuição ou de serviço, conforme dispõe a Lei. 9.796 de 05 de maio de 
1999. 
 
  Art. 61 - O tempo de contribuição ou de serviço de que trata 
este Capítulo, será contado de acordo com a legislação pertinente, 
observadas as normas seguintes:. 
   I -  não será admitida a contagem em dobro ou em 
outras condições especiais; 
   II -  vedada a contagem de tempo de serviço público 
com o de atividade privada, quando concomitantes; 
   III -  não será contado por um sistema o tempo de 
serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro. 
 

TÍTULO VI 
DAS FINANÇAS DO IPREMFEL 

 
CAPÍTULO I 

DAS FONTES DE RECEITAS 
 
  Art. 62 - O custeio do Regime de Previdência de que trata esta 
Lei, será atendido pelas seguintes contribuições: 
   I -  8,0 % (oito por cento) do salário de contribuição 
dos servidores municipais constantes no artigo 16, e dos inativos e 
pensionistas pagos pelo IPREMFEL;  
   II -  10,0% (dez por cento) dos Órgãos Empregadores 
constantes no artigo 14, sobre o total da folha de pagamento dos 
segurados do IPREMFEL; 
   III -  por compensações Financeiras obtidas pela 
transferência de Entidades Públicas de Previdência Federal;  
   IV -  por subvenções dos Governos Federal, Estadual 
ou Municipal; 
   V -  por rendas patrimoniais e financeiras; 
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   VI -  por doações ou legados; 
   VII -  por receitas eventuais. 
    §1º - Para fins de cálculo do inciso I desse artigo, 
considera-se salário de contribuição a remuneração no cargo efetivo e 
todas as vantagens pessoais de caráter permanente previstos no Plano de 
Cargos e Salários da Prefeitura Municipal. 
    § 2º - O servidor em gozo dos benefícios de 
auxilio doença, salário-maternidade e auxílio reclusão, contribuirá para o 
IPREMFEL com os mesmos percentuais do servidor ativo. 
 
  Art. 63 - Anualmente ou quando julgar necessário o IPREMFEL 
realizará um Cálculo Atuarial para verificar sua situação econômica e 
estabelecer medidas corretivas, na forma do artigo  82, especialmente o 
reajuste de suas alíquotas de contribuição para sanar a deficiência 
verificada. 
 

CAPITULO II 
DA ARRECADAÇÃO E DO RECOLHIMENTO 

 
  Art. 64 - As contribuições devidas pelos segurados serão 
deduzidas em folha de pagamento pelos Órgãos Empregadores e 
recolhidas ao IPREMFEL até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao de 
referência, juntamente com relação identificadora dos respectivos 
segurados contribuintes. 
 
  Art. 65 - A Contribuição devida pelos Órgãos Empregadores 
será recolhida ao IPREMFEL até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao de 
referência, com alusão identificadora ao(s) recolhimento(s) da parte dos 
Segurados. 
 
  Art. 66 - O atraso do recolhimento no prazo legal constante 
no artigos 61 e 62,  implicará na incidência de atualização pela taxa selic 
até a data de seu efetivo recolhimento, ou outro índice que venha 
substituí-la, mais juros de 1% (um por cento) ao mês. 
 
  Art. 67 - O Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara 
Municipal e os Dirigentes de Órgãos da Administração Indireta serão 
responsabilizados na forma da Lei, caso o recolhimento das contribuições 
próprias e de terceiros não ocorram nas datas e condições desta Lei. 
 

CAPITULO III 
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DO ORÇAMENTO 
 
  Art. 68 - O IPREMFEL, terá seu orçamento incluído no 
orçamento do Município e obedecerá às normas estabelecidas na 
Constituição Federal, instruções e avisos do Tribunal de Conta do Estado 
de Minas Gerais, Lei Complementar n.º 101/00  Lei 4.320/64. 
   Parágrafo Único – O IPREMFEL deverá encaminhar à 
Prefeitura seu orçamento para consolidação 15 (quinze) dias antes do 
encaminhamento à Câmara Municipal para votação, observado o prazo no 
disposto deste artigo. 
 

SEÇÃO I 
DA PREVISAO ORÇAMENTARIA 

 
  Art. 69 - Anualmente, de acordo com Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e o Plano Plurianual, o IPREMFEL elaborará a Proposta 
Orçamentária, para fins de seu gerenciamento e administração. 
   §1º A abertura de Créditos suplementares e especiais 
serão autorizados por Lei e abertos por  Decreto do Executivo, conforme 
solicitação do Superintendente do IPREMFEL. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS APLICAÇÕES NO MERCADO FINANCEIRO 

 
  Art. 70 - As disponibilidades financeiras do IPREMFEL serão 
aplicadas no Mercado Financeiro conforme, estabelecido pelo Conselho 
Monetário Nacional, Lei 9.717/98 e suas alterações, e Lei Complementar 
nº 101/2000. 
   § 1º - Dentre os diversos estabelecimentos bancários 
que satisfaçam as condições de captação dos recursos, será escolhido 
aquele que ofereça a melhor taxa de aplicação. 
   § 2º - Outros fatores de ordem administrativa interna 
poderão influir na escolha do estabelecimento captador das aplicações, 
desde que sua taxa de aplicação se equipare às demais instituições 
financeiras concorrentes. 
 

CAPÍTULO V 
DO CUSTEIO 

 
  Art. 71 - Os recursos alocados ao IPREMFEL não serão 
utilizados para outra finalidade que não sejam, a do custeio total da 
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previdência do servidor e a taxa de administração constante no artigo 78, 
sob pena de ser responsabilizado, na forma da lei, quem assim o permitir. 
 

CAPITULO VI 
DO BALANÇO E DEMONSTRATIVOS ANUAIS 

 
  Art. 72 - Anualmente será encerrado o Balanço e elaborados 
todos os demonstrativos previstos, com observância da Legislação a 
respeito, imediatamente colocado à disposição do Conselho Fiscal para o 
devido exame e emissão de parecer. 
 
  Art. 73 - No Balanço Patrimonial deverá constar o montante 
de Reservas para garantia de benefícios a serem suportados pelo 
IPREMFEL, de acordo com o Cálculo Atuarial. 
 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
  Art. 74 - Além das normas estatuídas nesta Lei , o IPREMFEL 
fica ainda sujeito à legislação atinente ao assunto, cabendo-lhe recorrer 
judicialmente contra os dispositivos que considerar nocivos aos seus 
interesses. 
 
  Art. 75 - O Instituto de Previdência Municipal de Felixlândia – 
IPREMFEL, não poderá se vincular a Associação de Institutos que exista ou 
venha a existir, bem como participar de sua gestão. 
 
  Art. 76 - O Regimento Interno do IPREMFEL será aprovado por 
Decreto do Poder Executivo, ouvidos a Superintendência do IPREMFEL. 
 
  Art. 77 - O quadro de servidores do IPREMFEL e respectivos 
cargos serão fixados por Lei Complementar. 
 
  Art. 78 - Os recursos a serem despendidos pelo IPREMFEL, a 
título de Despesas Administrativas de Custeio de seu funcionamento, não 
poderão, em hipótese alguma, exceder a 2% (dois por cento) do total das 
folhas de pagamento dos Órgãos Empregadores e inativos e pensionistas 
pagos pelo IPREMFEL. 
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  Art. 79 - IPREMFEL deverá manter os seus registros contábeis 
próprios, criando o seu plano de contas, que informe com fidedignidade a 
sua situação econômico-financeira de cada exercício, evidenciando, ainda, 
as despesas e receitas previdenciárias, patrimoniais, financeiras e 
administrativas, além de sua situação ativa e passiva. 
 
  Art. 80 - Até o décimo quinto dia de cada mês, o IPREMFEL 
encaminhará à Prefeitura Municipal  e a Câmara Municipal, um balancete 
de receitas e despesas do mês imediatamente anterior. 
 
  Art. 81 - O IPREMFEL na condição de Autarquia Municipal, 
prestará contas anualmente ao Tribunal de Contas do Estado 
respondendo seus gestores pelo fiel desempenho de suas atribuições e 
mandatos, na forma da Lei. 
 
  Art. 82 - O IPREMFEL deverá, anualmente, até 31 de março, 
efetuar a reavaliação atuarial de suas reservas técnicas, fundos e 
provisões, no sentido de garantir o equilíbrio econômico-financeiro de seu 
elenco de benefícios e o futuro cumprimento dos compromissos 
assumidos para com os seus contribuintes e servidores, conforme Lei n.º 
9.717/98. A Prefeitura Municipal deverá acatar às orientações contidas no 
Parecer Técnico atuarial anual, tomando medidas necessárias, em 
conjunto com a direção do IPREMFEL, para implantação imediata das 
recomendações nele constantes, contando ainda, com todo o apoio e 
empenho dos Conselhos Administrativo e Fiscal. 
 
  Art. 83 - A compensação financeira entre os Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS e os regimes de previdência próprios da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos casos de contagem 
recíproca de tempo de contribuição para efeitos de aposentadoria se dará 
na forma da lei federal n.º 9.796 de 05/05/99 e legislações 
complementares pertinentes. 
 
  Art. 84 - O IPREMFEL não poderá conceder benefícios 
distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social, de que trata 
a Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo disposição em contrário da 
Constituição Federal. 
 

CAPITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
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  Art. 85 - Para os servidores constantes nos incisos I e II do 
art.16, admitidos até 15.12.98 serão assegurados os direitos previstos na 
Emenda Constitucional n.º 20. 
 
  Art. 86 - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se às disposições em contrário, retroagindo seus 
efeitos a 01 de abril de 2002. 
 
  Felixlândia, 08 de maio de 2.002. 
 

Dr. Webher de Moura Lima 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.526/2002 
 
 
 

DISPÕE SOBRE O CÓDIGO SANITÁRIO 
DO MUNICÍPIO DE FELIXLÂNDIA 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou, e eu Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 
  Artigo 1º - Todos os assuntos relacionados com a inspeção e 
Fiscalização Sanitária Municipal serão regidos pelas disposições contidas 
nesta Lei, na regulamentação a ser posteriormente baixada pelo Executivo 
Municipal e nas normas técnicas especiais a serem determinadas pelo 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária, 
respeitada no que couber a Legislação Federal e Estadual vigente. 
   Parágrafo único – O regulamento e as normas técnicas 
especiais mencionadas neste artigo serão elaboradas visando disciplinar a 
aplicação dos dispositivos contidos nesta lei. 
 
  Artigo 2º - Constitui dever da Prefeitura, através do 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária zelar 
pelas condições sanitárias em todo território do Município, assistindo-lhe 
o dever de atuar no controle de surtos, endemias, epidemias, bem como, 
participar de campanhas de saúde pública, em perfeita consonância com 
as normas federais e estaduais. 
 
  Artigo 3º - Sem prejuízo de outras atribuições a si conferidas, 
compete ao Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância 
Sanitária: 
   I – exercer o Poder de Polícia Sanitária do Município; 
   II – promover, orientar e coordenar estudos de 
interesse da Saúde Pública; 
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  Artigo 4º - Fica o Município autorizado a celebrar convênios 
com órgãos Federais, estaduais e Municipais, visando melhor 
cumprimento desta Lei. 
 
  Artigo 5º - Todo e qualquer descumprimento às normas 
contidas neste Código e que interfira na saúde ou bem-estar da 
população, deverá ser alvo de combate por parte do Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária que, em comum 
acordo com as partes interessadas, procurará eliminar os problemas 
existentes. 
   § 1º - será lavrado auto específico à infração em todos 
os casos, a fim de documentar a interferência do Departamento Municipal 
de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária; 
   § 2º - não se chegando a um acordo que possibilite 
eliminar o problema de que trata o “caput” deste artigo e não tendo o 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária 
competência legal para uma solução definitiva, o problema será 
transferido para o órgão superior competente; 
 
  Artigo 6º - O Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância Sanitária promoverá campanha permanente de educação 
sanitária, visando informar e orientar a população para cabal divulgação e 
conhecimento dos dispositivos deste Código e demais normas de proteção 
à saúde pública. 
 

TÍTULO II 
Do Controle Sanitário 

 
Capítulo I 

Dos Gêneros Alimentícios. 
 
  Artigo 7º - Ficam adotados nesta Lei das definições constantes 
da legislação Federal e Estadual de: alimento, alimento “In natura”, 
alimento enriquecido, alimento dietético, alimento de fantasia ou 
artificial, alimento irradiado, alimento sucedâneo, aditivo incidental, 
produto alimentício, coadjuvante, padrão de identidade d de qualidade, 
rótulo, embalagem, análise de controle, análise prévia, órgão competente, 
laboratório oficial, autoridade fiscalizadora competente e 
estabelecimento. 
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  Artigo 8º - A Ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
municipal será exercida sobre os alimentos, o pessoal que lida com os 
mesmos, sobre os locais e instalações onde se fabrique, produza, 
beneficie, manipule, acondicione, conserve, deposite, armazene, 
transporte, distribua, venda ou consuma alimentos.  
   § 1º - A autoridade sanitária, nas enfermidades 
transmitidas por alimentos, poderá exigir e executar investigações, 
inquéritos e levantamentos epidemiológicos, junto a indivíduos e a grupos 
populacionais determinados, sempre que julgar oportuno, visando a 
proteção da saúde pública. 
   § 2º - É obrigatória a Carteira de Saúde, expedida pelo 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária a 
todos e individualmente, que trabalhem na fabricação, manipulação ou 
venda de gêneros e produtos alimentícios. 
 
  Artigo 9.º - Os gêneros alimentícios que sofram processo de 
acondicionamento ou industrialização, antes de serem dados ao consumo, 
ficam sujeitos a registro em órgão oficial e/ou exame prévio, análise fiscal 
e análise de controle. 
 
  Artigo 10º - Em todas as fases de processamento, desde as 
fontes de produção até o consumidor, o alimento deve estar livre e 
protegido de contaminação física, química e biológica, proveniente do 
homem, dos animais e do meio ambiente. 
   § 1º - Os produtos, substância, insumos ou outros 
devem ser oriundos de fontes aprovadas ou autorizadas pela autoridade 
sanitária, sendo apresentados em perfeitas condições de consumo e uso. 
   § 2º - Os alimentos perecíveis devem ser transportados, 
armazenados, depositados e expostos à venda, sob condições de 
temperatura, umidade, ventilação e luminosidade que os protejam de 
deteriorações e contaminações. 
 
  Artigo 11º - Os produtos considerados impróprios para o 
consumo humano poderão ser destinados para alimentação animal, 
mediante laudo técnico de inspeção, ou à industrialização para outros fins 
que não de consumo humano. 
 
  Artigo 12º - O destino final de qualquer produto considerado 
impróprio para o consumo humano será obrigatoriamente, fiscalizado 
pela autoridade sanitária. 
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   Parágrafo Único - Os alimentos suspeitos poderão 
sofrer interdição cautelar, após procedimentos específicos, comprovado o 
seu bom estado, serão liberados para o consumo, ao contrário, serão 
incinerados. 
 
  Artigo 13º - A inutilização do alimento não será efetuada 
quando, através de análise de laboratório oficial ou credenciado, ou ainda, 
de expedição de laudo técnico, ficar constatado não ser o mesmo 
impróprio para o consumo imediato. 
   § 1º - O alimento, nas condições previstas neste artigo, 
poderá, após a sua interdição e apreensão, ser distribuído a instituições 
pública ou privadas, desde que beneficentes, de caridade ou filantrópicas. 
   § 2º - O mesmo procedimento será aplicado aos 
produtos e subprodutos de animais abatidos e aos demais gêneros 
alimentícios, quando oriundos de estabelecimentos não licenciados ou 
cuja procedência não ser comprovada. 
 
  Artigo 14 – A Critério da autoridade sanitária, poderá ser 
impedida a venda ambulante e em feira, de produtos alimentícios que não 
puderem ser objeto desse tipo de comércio. 
 
  Artigo 15 – O não cumprimento do disposto nos artigos deste 
capítulo implicará em multa de 01 a 04 UPFF – Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia, não eximindo o infrator de outras punições 
cabíveis. 
 

Capítulo II 
Dos Estabelecimentos de Gêneros Alimentícios e Congêneres 

 
  Artigo 16 – Os estabelecimentos onde se fabriquem, 
produzam, preparem, beneficiem, acondicionem ou vendam alimentos 
ficam sujeitos à regulamentação e normas técnicas expedidas pelo 
Executivo Municipal e só poderão funcionar, mediante expedição de 
Alvará Sanitário de Autorização. 
 
   § 1º - O Alvará, previsto neste artigo, renovável 
anualmente até 31/03, será concedido após fiscalização e inspeção e 
deverá ser conservado em lugar visível. 
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   § 2º - Nos estabelecimentos referidos neste artigo, será 
obrigatória a Caderneta de Inspeção Sanitária que ficará a disposição da 
autoridade competente em local visível. 
 
   § 3º - O mesmo se aplica aos vendedores ambulantes. 
 
  Artigo 17 – Os estabelecimentos de industrialização e 
comercialização de alimentos deverão estar instalados e equipados para 
os fins a que se destinam quer em unidades físicas, quer em maquinaria e 
utensílios diversos em razão da capacidade de produção com que se 
propõem a operar. 
   § 1º - É proibido elaborar, extrair, fabricar, manipular, 
armazenar, fracionar, vender ou servir alimentos em instalações 
inadequadas à finalidade, e que possam determinar a perda ou 
impropriedade dos produtos para o consumo, assim como prejuízos à 
saúde. 
   § 2º - Todas as máquinas, aparelhos e demais 
instalações destes estabelecimentos deverão ser mantidas em perfeitas 
condições de higiene e funcionamento. 
 
  Artigo 18 – É obrigatória a fixação de um cartaz em lugar 
visível contendo informações a respeito do local, onde o público deve se 
dirigir em caso de reclamações, conforme modelo a ser definido em 
regulamento. 
 
  Artigo 19 – Os estabelecimentos que lidam com alimentos 
serão classificados de acordo com seu grau de preenchimento de critérios 
de instalação, higiene e qualidade em 03 categorias: 3,4 ou 5 estrelas. 
   § 1º - Estes estabelecimentos serão obrigados a afixar, 
em local visível ao público, cartaz padronizado informando o grau obtido. 
   § 2º - A classificação será revista periodicamente, pelo 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária. 
   § 3º - Os estabelecimentos serão considerados regular, 
bom ou ótimo, recebendo 3, 4 ou 5 estrelas respectivamente. 
 
   § 4º - Os estabelecimentos que não atingirem o mínimo 
de 3 (três) estrelas, disporão de prazo não superior a 60 (sessenta) dias 
para regularizar-se, decorrido o qual terão o seu  Alvará Sanitário 
suspenso. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

  Artigo 20 – Todo o indivíduo que lida direta ou indiretamente 
com gêneros alimentícios, Padaria, Açougue, Restaurante, Lanchonete, 
Cozinha de escolas ou exerçam atividade em barbearia, salões de beleza, 
casas de banho, hotéis, pensões, cantinas, hospitais e estabelecimentos 
similares, passíveis da fiscalização prevista neste Código, utilizará, 
obrigatoriamente, uniforme próprio ou avental adequadamente higiênicos 
e limpos, de cor clara, de acordo com as normas estabelecidas em 
regulamento. 
 
  Artigo 21 – Não será permitida a produção, exposição ou 
venda de gêneros alimentícios deteriorados, falsificados, adulterados, com 
prazo de validade expirado ou nocivos à saúde, os quais, serão 
apreendidos pelo funcionário encarregado da fiscalização para proceder a 
inutilização do mesmo. 
   § 1º - A inutilização dos gêneros não eximirá a fábrica 
ou o estabelecimento comercial do pagamento das multas e demais 
penalidades que possam sofrer em virtude da infração. 
   § 2º - A reincidência na prática das infrações neste 
artigo, determinará a cassação da licença para funcionamento da fábrica 
ou casa comercial, sem prejuízo da multa, calculada, em dobro, prevista 
no artigo 15, desta lei. 
 
  Artigo 22 – Toda água utilizada na manipulação ou preparo de 
gêneros alimentícios, desde que não provenha de abastecimento público, 
deve ser comprovadamente pura. 
 
  Artigo 23 – O gelo destinado ao uso alimentar deverá ser 
fabricado com água potável e os estabelecimentos deverão ter as paredes 
e os pisos das salas de elaboração dos produtos isentos de qualquer 
contaminação. 
 
  Artigo 24 – As fábricas de doce, de massa, as refinarias, 
padarias, Açougues, restaurantes, lanchonetes, confeitarias e os 
estabelecimentos congêneres, deverão ter: 
   I – O piso e as paredes da sala de elaboração dos 
produtos revestidos de ladrilho até a altura de 02 (dois) metros; 
   II – As salas de preparo dos produtos com as janelas e 
aberturas teladas e à prova de moscas. 
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  Artigo 25 – Os revendedores ambulantes de alimentos 
preparados não poderão estacionar em locais em que seja fácil a 
contaminação dos produtos expostos à venda. 
 
  Artigo 26 – Os estabelecimentos previstos neste capítulo 
deverão manter instalações, equipamentos, bem como pessoal que nelas 
prestam serviços, adequados às condições sanitárias de modo a não por 
em risco a saúde de seus usuários, conforme as normas estabelecidas em 
regulamento. 
 
  Artigo 27 – Nos armazéns, supermercados e congêneres só é 
permitida a exposição, o depósito e a venda de substâncias tóxicas ou 
cáusticas saneantes, desinfetantes e similares, quando o estabelecimento 
interessado possuir local apropriado e separado dos gêneros alimentícios 
e de acordo com a legislação vigente. 
 
  Artigo 28 – Para os efeitos deste Código o registro, controle 
normas especiais de embalagens e comercialização dos produtos 
alimentícios obedecerão à legislação aplicável. 
   Parágrafo único – Fica a cargo do Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária a fiscalização rigorosa 
da qualidade dos alimentos oferecidos à população em qualquer tipo de 
estabelecimento e no comércio ambulante em geral. 
 
  Artigo 29 – Em hipótese alguma o estabelecimento comercial 
e/ou industrial de gêneros alimentícios poderá exercer outras atividades 
senão aquelas para as quais foi autorizado. 
 
  Artigo 30 – A Juízo da autoridade sanitária, os 
estabelecimentos de gêneros alimentícios terão seus produtos analisados 
periodicamente, quando for viável tecnicamente este tipo de 
procedimento. 
 
  Artigo 31 – É obrigatória a observância rigorosa de higiene 
nos estabelecimentos de indústria e/ou comércio de gêneros alimentícios, 
devendo os produtos utilizados na sua limpeza serem aprovados pelo 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária, 
conforme regulamento. 
 
  Artigo 32 – Não é permitido o consumo de bovinos, suínos, 
caprinos, ovinos, peixes, aves, ovos e caças, leite e seus derivados, que 
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não tenham sido processados em estabelecimentos sujeitos à fiscalização 
veterinária, Municipal,  Estadual e/ou Federal. 
   § 1º - As carnes forâneas provenientes de matadouros 
de outros municípios ou matadouros particulares, ainda que sejam 
acompanhadas das respectivas guias sanitárias, poderão ser 
reinspecionadas pelo Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância Sanitária antes de serem distribuídas aos açougues. 
   § 2º - Às autoridades municipais cabe o direito de exigir 
a reinspeção de produtos de origem animal e derivados, cabendo 
exclusivamente a elas a liberação de tal prática. 
 
  Artigo 33 – As carnes e derivados ainda que tenham a 
respectiva guia de saúde e também tendo sido reinspecionados, quando 
forem transportados em veículo impróprio para tal, serão sumariamente 
apreendidos e se em bom estado, terão destino determinado pelo 
Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária. 
 
  Artigo 34 – As viaturas para transportes entrega e/ou 
distribuição de alimentos de qualquer espécie, serão do tipo aprovado 
pelo Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária e 
deverão preencher os requisitos e normas contidas em regulamento. 
 
  Artigo 35 – O exercício do comércio ambulante depende de 
Alvará Sanitário expedido pelo Poder Público Municipal, quando se tratar 
de comércio de gêneros alimentícios. 
   Parágrafo Único – A concessão de Alvará Sanitário para 
comércio de gêneros alimentícios será precedida de apresentação do 
exame Sanitário atualizado e laudo de vistoria de veículo ou banca. 
 
  Artigo 36 – Os vendedores ambulantes somente poderão 
comercializar produtos de origem declarada. 
   § 1º - O Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância Sanitária procederá, também, a fiscalização dos pontos de 
fabricação de produtos oferecidos à população pelo comércio ambulante, 
ficando, pois, obrigados os vendedores ambulantes a declarar a 
procedência de suas mercadorias, quando estas não forem de 
estabelecimento cadastrado. 
   § 2º - As condições de fabricação, conservação e 
exposição dos produtos alimentícios oferecidos à população pelo 
comércio ambulante, obedecerão às normas contidas em regulamento. 
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  Artigo 37 – É expressamente proibido o comércio ambulante 
de carnes, aves, pescados e derivados, leite e seus derivados exceto em 
casos de licenças especiais destinadas às vendas em feiras. 
   Parágrafo Único – O comércio de pescado só será 
permitido desde que a mercadoria seja mantida em caixa frigoríficas. 
 
  Artigo 38 – É obrigatória a esterilização de aparelhos, 
instrumentos e demais utensílios utilizados no exercício das atividades, 
conforme dispuser o regulamento. 
 
  Artigo 39 – O não cumprimento no disposto nos artigos deste 
capítulo implicará em multa de 01 a 04 UPFF (Unidade padrão fiscal do 
Município de Felixlândia), não eximindo o infrator de outras punições 
cabíveis. 
 

Capítulo III 
Da Higiene, Fiscalização e Licenciamento dos Estabelecimentos 

Comerciais, Industriais e de Serviços. 
 
  Artigo 40 – Antes de iniciada a construção, reforma ou 
instalação de qualquer estabelecimento de trabalho que lida com 
alimentos ou que por sua natureza possa afetar a higiene pública, deverá 
ser consultado o Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância 
Sanitária, quanto ao local e projeto, que se manifestará por meio de 
Certidão em modelo a ser estabelecido em regulamento. 
   § 1º - Quanto à aprovação do local, o Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária levará em conta a 
natureza dos trabalhos a serem executados nos estabelecimentos, tendo 
em vista assegurar a saúde pública. 
   § 2º - Nos estabelecimentos de trabalho já instalados 
que ofereçam perigo à saúde, seja de natureza física, química ou biológica 
a Juízo do Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância 
Sanitária, os proprietários serão obrigados a executar melhoramentos 
necessários, remover ou fechar os estabelecimentos que não forem 
saneáveis. 
 
  Artigo 41 – As ferrarias, oficinas mecânicas, borracharias, 
postos de gasolina, indústrias de calçados, fábricas de colchões, depósitos 
de ferro velho, depósitos de papéis, carvoarias, depósitos de fertilizantes, 
curtumes, torrefação e moagem de café, serrarias e serralherias, só terão 
permissão para o seu funcionamento com a prévia autorização do Poder 
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Público Municipal, que avaliará o risco que tais atividades possam oferecer 
à Saúde coletiva. 
 
  Artigo 42 – O Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância Sanitária se manifestará através de Certidão emitida em função 
da análise da legislação Municipal, Estadual e Federal sobre a localização 
dos Hospitais, Clínicas e congêneres. 
   Parágrafo Único – A Certidão a que se refere o “Caput” 
deste artigo é condição indispensável para a liberação do processo de 
construção, localização e instalação. 
 
  Artigo 43 – As instalações sanitárias em escolas públicas e 
particulares, dos estabelecimentos comerciais e industriais, bem como 
outros de utilização pública serão fiscalizadas pelo Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária, em ralação a sua 
higiene, conforme o estabelecido em regulamento. 
   Parágrafo Único – A fiscalização de que trata este 
artigo, far-se-á sem prejuízo das normas contidas nos Códigos de Obras e 
Posturas do Município de Felixlândia (MG). 
 
  Artigo 44 - O não cumprimento no disposto nos artigos deste 
capítulo implicará em multa de 01 a 03 UPFF ( Unidade padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia), não eximindo o infrator de outras punições 
cabíveis. 
 

Capítulo IV 
DO SANEAMENTO 

 
Seção I 

Do Abastecimento de Água e Coletores de Esgoto. 
 
  Artigo 45 – O Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância sanitária, no que lhe couber, adotará providências para a 
solução dos problemas de saneamento. 
 
  Artigo 46 – É obrigatória a ligação de construção considerada 
habitável à rede pública de abastecimento de água e aos coletores 
públicos de esgoto, sempre que existentes. 
   § 1º - Quando não existirem rede pública de 
abastecimento de água ou coletores de esgoto, a repartição sanitária 
competente indicará as medidas a serem adotadas e executadas. 
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   § 2º - Constitui obrigação do proprietário do imóvel a 
execução de instalações domiciliares adequadas de abastecimento de 
água potável e de remoção de esgotos, cabendo ao ocupante do imóvel 
zelar pela necessária conservação. 
   § 3º - O lançamento de águas residuais de qualquer 
natureza em mananciais, águas receptoras ou áreas municipais ou 
territoriais, só será permitido quando não prejudicas a vida humana, a 
fauna e a flora aquáticas ou terrestres ou quando for precedido de 
tratamento recomendado pelos órgãos técnicos do Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária. 
 
  Artigo 47 – O não cumprimento no disposto nos artigos desta 
seção implicará em multa de 02 a 05 UPFF (Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia - MG). 
 

Seção II 
Da Higiene dos terrenos, prédios, quintais, água e lixo. 

 
  Artigo 48 – As habitações, os terrenos não edificados e 
construções em geral, obedecerão aos requisitos mínimos de higiene 
indispensáveis à proteção da saúde. 
 
  Artigo 49 – Processar-se-ão em condições que não afetem a 
estética, nem tragam malefícios ou inconvenientes à saúde e ao bem estar 
coletivos ou do indivíduo, a coleta, a remoção e o destino do lixo. 
 
  Artigo 50 – A instalação de indústrias no território do 
Município ficará condicionada à aprovação pelas autoridades sanitárias 
dos planos de remoção dos resíduos líquidos, gasosos ou sólidos. 
 
  Artigo 51 – O Ocupante a qualquer título é responsável pela 
limpeza e conservação do imóvel e, especialmente, dos aparelhos 
sanitários, esgotos, canalização e depósito de água dentro do perímetro 
do imóvel. 
   Parágrafo Único – Quando em um prédio ou parte dele, 
terreno ou logradouro, for constatada alguma irregularidade, o 
proprietário e o ocupante serão notificados para saná-lo, na forma que 
dispuser a lei e o regulamento. 
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  Artigo 52 – Os lotes e terrenos baldios deverão ser mantidos 
em perfeitas condições sanitárias proibidos a queima e/ou acúmulo de 
lixo e vegetação, sendo, porém, permitida a hortifruticultura. 
 
  Artigo 53 – A remoção do lixo é obrigatória nos termos da 
legislação em vigor. 
   § 1º - O acondicionamento do lixo domiciliar, dos 
estabelecimentos comerciais e industriais, das repartições públicas e das 
casas de diversões e similares deverá  ser em recipientes adequados, e 
colocados em grades suspensas, exceto para lixo em grande volume os 
quais deverão ser mantidos em recipientes com tampa dotada de 
mecanismo de encaixe, para facilitar a coleta seja pelo órgão municipal 
competente, seja pelo próprio serviço do órgão produtor do referido lixo. 
   § 2º - São considerados lixos especiais aqueles que, por 
sua constituição, apresentam riscos maiores à população, os quais serão 
acondicionados conforme estabelecido em regulamento assim definido: 
   I – lixos hospitalares; 
   II – Lixos de laboratórios de Análises e Patologia Clínica, 
os quais deverão estar acondicionados em recipientes adequados à sua 
natureza, de maneira a não contaminarem as pessoas e o ambiente; 
   III – Lixos de farmácias e drogarias; 
   IV – Lixos químicos; 
   V – Lixos radioativos; 
   VI – Lixos de clínicas e hospitais veterinários; 
   VII – Lixos de consultórios médicos e dentários. 
   § 3º - Os resíduos de fábricas e oficinas, supermercados 
e açougues, restaurantes e hotéis, os restos de materiais de construção, 
os entulhos provenientes de demolição, as matérias excrementícias e 
restos de forragens de cocheiras e estábulos, as palhas e outros resíduos 
das casas comerciais, bem como terra e sarrafos, folhas e galhos de jardins 
de quintais particulares, serão removidos por responsabilidade dos 
respectivos proprietários ou usuários dos imóveis dos locais de sua 
origem, conforme legislação Federal e Estadual pertinente. 
   § 4º - As fábricas e oficinas, supermercados e açougues, 
restaurantes e hotéis, deverão providenciar, às suas expensas, recipientes 
adequados para coleta e deverão manter serviço para remoção do próprio 
lixo. 
   § 5º - Os materiais residuais mencionados no parágrafo 
anterior terão destinação indicada pelo Poder Público, se para os mesmos, 
os responsáveis não tenham destinação apropriada. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

  Artigo 54 – Todos os prédios, quintais e terrenos baldios, 
ficam sujeitos às normas sanitárias previstas neste Código e serão 
fiscalizadas em conjunto com os demais órgãos do Município de 
Felixlândia – MG. 
 
  Artigo 55 – O não cumprimento do disposto nos artigos desta 
seção implicará em multa de 01 a 03 UPFF ( Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia – MG), não eximindo o infrator de outras 
punições cabíveis. 
 

Seção III 
Da Higiene das Piscinas, Saunas e Congêneres. 

 
  Artigo 56 – O termo “piscina”, para os fins desta lei, 
compreende a estrutura destinada a banhos de lazer e prática de esportes 
aquáticos, ensino de natação e práticas fisioterápicas, desde que 
destinadas ao uso público. 
 
  Artigo 57 – Os projetos, a construção e a manutenção de 
piscinas para uso coletivo, ficarão sujeitos ao controle sanitário dos órgãos 
técnicos do Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância 
Sanitária. 
 
  Artigo 58 – Aos Fiscais Sanitários, quando no desempenho de 
sua função é assegurado o livre ingresso às piscinas públicas e suas 
dependências, para coletas de amostras de água e verificação de 
cumprimento das exigências deste Código. 
 
  Artigo 59 – Os dispositivos desta seção e sua regulamentação 
deverão ser afixados em local visível aos usuários. 
 
  Artigo 60 – As piscinas poderão ser interditadas pelo não 
cumprimento das prescrições desta lei e regulamento, ou quando 
confirmada qualquer prática que ofereça riscos à saúde pública. 
 
  Artigo 61 – O não cumprimento do disposto nos artigos deste 
capítulo, implicará em multa de 01 a 03 UPFF ( Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia – MG), não eximindo o infrator de outras 
punições cabíveis. 
 

Seção IV 
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Da Criação de Animais, das Normas de Higiene e Segurança e 
Impedimentos. 

 
  Artigo 62 – Não será permitida a criação ou conservação de 
animais notadamente suínos , na área urbana, que, pela sua natureza ou 
quantidade, sejam causas de insalubridade e/ou incomodidade. 
   § 1º - Não se enquadram neste artigo, entidades 
técnico-científicas e estabelecimentos industriais, devidamente, 
autorizados e aprovados pela autoridade competente. 
   § 2º - O não cumprimento do disposto neste artigo, 
implicará em multa e, em caso de reincidência na apreensão sumária dos 
animais. 
   § 3º - Os animais apreendidos serão colocados em 
depósitos apropriados, sob taxa diária de 0,2 (dois décimos) de UPFF 
(Unidade Padrão Fiscal do Município de Felixlândia – MG) por animal, pelo 
prazo máximo de 07 (sete) dias. 
   § 4º - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior 
sem que o proprietário tenha retirado o animal é facultado ao Poder 
Público dar-lhe qualquer destinação, sem qualquer ônus ou 
obrigatoriedade de ressarcimento em razão da medida adotada. 
 
  Artigo 63 – Serão capturados, nos termos da legislação em 
vigor os animais vadios que possam causar qualquer tipo de danos à saúde 
pública. 
 
  Artigo 64 – Aos circos e parques de diversões serão exigidos: 
   I – a apresentação de atestados de vacinação anti-
rábica dos carnívoros e primatas; 
   II – a manutenção de instalações sanitárias adequadas 
para o uso de funcionários e do público. 
 
  Artigo 65 – O não cumprimento do disposto nos artigos desta 
seção implicará em multa de 01 a 03 UPFF (Unidade Padrão Fiscal do 
Município de Felixlândia – MG), não eximindo o infrator de outras 
punições cabíveis. 
 

TÍTULO III 
Das infrações e Penalidades 

 
Capítulo I 

Das Disposições Gerais 
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  Artigo 66 – Considera-se infração qualquer ato ou omissão 
contrário aos dispositivos deste Código ou que prejudique a ação 
fiscalizadora para seu cumprimento. 
 
  Artigo 67 – Considera-se infrator quem cometer, participar ou 
facilitar a prática de infrações consideradas neste Código ou Legislação 
pertinente. 
 

Capítulo II 
Da Notificação e do Auto de Infração. 

 
  Artigo 68 – A Notificação e o Auto de Infração serão lavrados 
pelos Fiscais Sanitários do Departamento Municipal de Saúde – Serviço de 
Vigilância Sanitária, devendo ser mencionados a infração e o suporte legal 
da penalidade imposta, bem como o prazo para seu cumprimento, nome e 
endereço do infrator, dia, hora e local da expedição do auto. 
   § 1º - A Notificação e o Auto de Infração serão emitidos 
em 03 (três) vias, devendo receber assinaturas da autoridade que os 
emitir, do infrator e, a juízo da autoridade notificante,  de duas 
testemunhas. 
   § 2º - A primeira via da notificação do Auto de Infração 
será remetida à Fazenda Municipal, a segunda via entregue ao infrator e a 
terceira via ficará de posse do órgão fiscalizador. 
   § 3º - No caso do infrator se recusar a receber a 
notificação ou o auto de infração, os mesmos serão enviados via postal, 
com respectivo AR. 
 
  Artigo 69 – Os Autos de Infração serão lavrados com 
especificação das notificações, acrescentando-se a importância da multa e 
dos dispositivos legais que lhe dão suporte, bem como o prazo do 
cumprimento das exigências. 
   Parágrafo único – As multas referidas no “caput” deste 
artigo serão cumulativas de acordo com a quantidade de artigos 
infringidos no título, capítulo ou seção correspondentes. 
 
  Artigo 70 – É assegurado ao infrator o prazo de 10 (dez) dias 
para o oferecimento da defesa, a qual será dirigida ao Departamento 
Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária em primeira instância 
e ao Conselho Interno Multidisciplinar da Saúde em instância final, cujo 
conselho terá sua formação indicada pelo Conselho Municipal de Saúde. 
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   § 1º - Improcedendo a defesa, começarão a fluir os 
demais prazos previstos neste código. 
   § 2º - Se a defesa for julgada improcedente, o autuado 
ficará sujeito à atualização monetária, desde a notificação. 
 

Capítulo III 
Dos Autos de Apreensão. 

 
  Artigo 71 – Os Autos de Apreensão serão lavrados, com 
esclarecimento dos motivos e suportes legais, em 03 (três) vias, devendo 
receber as assinaturas da autoridade emitente do Infrator e, a juízo da 
autoridade autuante, duas testemunhas. 
   § 1º - Substâncias que não ofereçam segurança a saúde 
de usuários, serão sumariamente inutilizadas. 
   § 2º - Todos os produtos de apreensão devem ser 
transportados em veículos oficiais da Prefeitura Municipal. 
   § 3º - As apreensões deverão ser feitas por Fiscais 
Municipais do Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância 
Sanitária, podendo, em caso de ameaças ou agressões, solicitar proteção 
do Órgão Policial Local, ao qual poderá ser pedida rotineiramente, como 
medida de segurança, para todos os trabalhos da equipe fiscalizadora. 
 

Capítulo IV 
Dos Autos de Inutilização. 

 
  Artigo 72 – Os Autos de Inutilização de produtos serão 
lavrados, com esclarecimentos dos motivos legais, vias e assinaturas, 
conforme o artigo 68, deste Código. 
 

Capítulo V 
Dos Autos de Interdição. 

 
  Artigo 73 – Interdição é a suspensão temporária ou definitiva 
das atividades do estabelecimento e será aplicada como medida de 
exceção, quando o interesse público no que concerne à saúde, assim o 
justificar. 
 
  Artigo 74 – Efetuar-se-á a interdição quando: 
   I – O estabelecimento reincidir em infração a 
dispositivos deste Código. 
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   II - A gravidade da infração justificar o procedimento 
mesmo não se tratando de infrator reincidente. 
 
  Artigo 75 – Os autos de interdição serão lavrados pelos fiscais 
do Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária, 
que tomará as necessárias providências que exijam o acatamento da Lei. 
 

Seção I 
Da Interdição Temporária. 

 
  Artigo 76 – Os Autos de Interdição temporária serão emitidos 
nos termos do artigo 68, deste Código.  
   § 1º - O Prazo para regularização após interdição 
temporária, será de 15 (quinze) dias. 
   § 2º - Substâncias perecíveis poderão ser retiradas pelo 
infrator, que lhes dará o destino que lhe aprouver. 
   § 3º - Substâncias não perecíveis permanecerão no 
local da infração, desde que não ofereçam riscos à saúde da população e 
sua vigilância será responsabilidade do infrator. 
 

Seção II 
Da Interdição Definitiva. 

 
  Artigo 77 – Os Autos de Interdição definitiva serão lavrados 
nos termos dos artigos 68 e 76, deste Código, impedindo-se 
imediatamente e em caráter definitivo o prosseguimento das atividades 
de pessoas infratoras. 
   Parágrafo único – A Emissão do Auto de Interdição 
definitiva acarretará o imediato cancelamento da inscrição municipal e 
licença de funcionamento. 
 

Capítulo VI 
Das Penalidades Funcionais 

 
  Artigo 78 – Penalidades funcionais serão aplicadas a 
servidores infratores de Acordo com o Regime Jurídico Único. 
   § 1º - Serão punidos os servidores que se negarem a 
prestar assistência ao Município quando por este solicitado, para 
esclarecimentos ao público das normas consubstanciadas neste Código. 
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   § 2º - Serão punidos os fiscais sanitários que, por 
negligência ou má fé, lavrarem autos sem obediência aos requisitos legais, 
de forma a lhes acarretar nulidade. 
   § 3º - Serão punidos os Fiscais, que, tendo 
conhecimento da infração, deixarem de autuar o infrator. 
 

Titulo IV 
Das Disposições Finais e Transitórias. 

 
  Artigo 79 – A Competência para conceder prorrogação de 
prazo para cumprimento de exigências de Saúde, será na forma que 
dispuser o regulamento. 
 
  Artigo 80 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
expedir Portaria elucidando dizeres dos artigos do presente Código, bem 
como a tomar medidas necessárias à assuntos que estejam especificados. 
 
  Artigo 81 – Ficam sujeitos ao Alvará Sanitário de Autorização, 
a regulamentação e as normas técnicas especiais, todos os 
estabelecimentos que, pela natureza das atividades desenvolvidas, 
possam comprometer a proteção e preservação da Saúde Pública, 
individual e coletiva. 
 
  Artigo 82 – A autoridade fiscalizadora competente no âmbito 
de suas atribuições terá livre acesso a todos os lugares a qualquer dia e 
hora, onde houver necessidade de exercer a ação que lhe é atribuída no 
Município de Felixlândia – MG. 
   Parágrafo único – Para cumprir as determinações 
dispostas neste artigo, a autoridade sanitária solicitará a proteção policial, 
sempre que se fizer necessária. 
 
  Artigo 83 – Os casos omissos neste Código serão resolvidos 
pelo Departamento Municipal de Saúde – Serviço de Vigilância Sanitária, 
que poderá requerer a presença de técnicos especializados, quando se 
fizer necessário e/ou utilizar-se de legislação Estadual e Federal 
subsidiariamente. 
 
  Artigo 84 – As indústrias instaladas no Município de 
Felixlândia – MG antes da vigência desta Lei, ficam obrigadas a promover 
as medidas necessárias ao cumprimento no disposto neste Código. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

  Artigo 85 – Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente, todos 
os dispositivos da Lei Municipal n.º 982 de 01 de julho de 1.988, que não 
se adequarem à presente Lei, ficando vigorantes os demais dispositivos 
que se enquadrarem. 
 
  Felixlândia, 09 de maio de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.527/2002 
 
 
 

INSTITUI O CONSELHO DE POLÍTICA DE 
ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO 
DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE 
FELIXLÂNDIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou, e eu Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica instituído o Conselho de Política de 
Administração e Remuneração de Pessoal do Município de Felixlândia, 
atendendo disposição do caput do art. 39, da Constituição Federal. 
   Parágrafo Único - A palavra Conselho se equivale, para 
efeito de referência, à denominação legal do Conselho de Política de 
Administração e Remuneração de Pessoal do Município. 
 
  Art. 2º - Ao Conselho de Política de Administração e 
Remuneração de Pessoal do Município ora criado, compete a fixação dos 
padrões de vencimentos e demais componentes do sistema 
remuneratório dos Poderes Executivo e Legislativo, observando-se: 
   I- a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
   II- os requisitos para investidura; 
   III- as peculiaridades dos cargos. 
   § 1º - A investidura em cargo ou emprego público 
depende da aprovação em concurso público. 
   § 2º - As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
 
   § 3º- A remuneração dos servidores e os subsídios dos 
agentes políticos, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
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específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada 
revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 
   § 4º - A remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões 
ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais, ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 
   § 5º - É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público. 
   § 6º - Os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público não serão computados nem acumulados, para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores. 
   § 7º - Os subsídios e os vencimentos dos ocupantes de 
cargos e empregos públicos são irredutíveis. 
   § 8º - É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado 
em qualquer caso: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico. 
   § 9º - A Proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções, e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público. 
   § 10º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargos 
públicos o disposto no art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX da Constituição Federal e o artigo 96 da Lei 
Orgânica do Município de Felixlândia, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo exigir. 
   § 11º - O detentor de mandato eletivo e os secretários 
municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória. 
   § 12º - A Lei Municipal poderá estabelecer a relação 
entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos. 
   § 13º - O Conselho examinará previamente todos os 
projetos referentes a remuneração de pessoal, afim de compatibilizar as 
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despesas com os tetos estabelecidos pela legislação federal, estadual e 
municipal, e ainda: 
a) definir os critérios e as prioridades para implantação do Quadro de 
Pessoal; 
b) orientar, controlar, acompanhar e avaliar os resultados da aplicação dos 
critérios; 
c) harmonizar os critérios técnicos com a política adotada pelo Município. 
   § 14º - A aposentadoria voluntária do servidor 
municipal será concedida, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que se dará o ato, observadas as demais condições, o tempo 
de contribuição e idade, estabelecidos na legislação pertinente. 
 
   Art. 3º - Compõem o Conselho de Política de Administração e 
Remuneração de Pessoal do Município de Felixlândia: 
   I- 02 (dois) servidores efetivos indicados pelo Poder 
Executivo; 
   II- 01 (um) servidor efetivo indicado pelo Legislativo 
Municipal; 
   III- 02 representantes dos aposentados do Município. 
   § 1º - Cada membro do Conselho  terá o seu respectivo 
suplente. 
   § 2º - Considera-se impedimento para os efeitos de 
convocação de substituto de membro nos casos de doença, férias 
regulamentares ou motivo de força maior. 
 
  Art. 4º - O Presidente e o Secretário do Conselho serão 
eleitos, dentre seus membros. 
 
   Art. 5º - Ao Presidente do Conselho, além das funções de 
coordenação geral e articulação com os dois Poderes, compete: 
   I- convocar as reuniões; 
   II- encaminhar a votação da matéria; 
   III- assinar deliberações; 
   IV- tomar medidas necessárias à implementação e 
funcionamento do Conselho. 
 
  Art. 6º - Ao Secretário do Conselho, compete: 
   I- redigir as atas das reuniões ordinárias e 
extraordinárias; 
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   II- preparar as convocações de reuniões ordinárias e 
extraordinárias; 
   III- proceder a expedição e recebimento de 
correspondências. 
 
   Art. 7º - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
mês, e, extraordinariamente, sempre que necessário, abrindo-se as 
reuniões com a presença da maioria de seus membros e deliberando por 
maioria de votos. 
   § 1º - Ao Presidente caberá, além do voto pessoal, o 
voto de qualidade, em caso de empate. 
   § 2º - As decisões tomadas serão editadas em forma de 
Deliberação, assinada pelo Presidente do Conselho. 
 
   Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Felixlândia, 09 de maio de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.528/2002 
 
 
 

ALTERA TERMOS DA LEI Nº 1.096, DE 
05 DE JUNHO DE 1990 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou, e eu Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - A Lei Municipal nº 1.096, de 5 de junho de 1.990, 
alterada pelas Leis nºs. 1.103/90 e 1.147/91, que “Dispõe Sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis do Município de Felixlândia-MG e Dá Outras 
Providências”, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
  Art. 2º - O art. 1º, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мȏ- Esta lei institui o Regime Jurídico dos 
servidores públicos do Município de Felixlândia, que 
instituirá Conselho de Política de Administração e 
Remuneração de Pessoal, integrado por servidores 
designados pelos ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ tƻŘŜǊŜǎέΦ   

 
  Art. 3º - Fica suprimido, em todos os seus termos, o Parágrafo 
Único do art. 1º da lei. 
 
  Art. 4º- O art. 4º, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ пȏ- Os cargos são considerados de carreira e de 
provimento em comissãoέΦ 

 
  Art. 5º - O § 2º, do art. 4º, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ пȏ-............... 
§ 2º- São de provimento em comissão, os cargos que 
não se podem integrar em classes, de livre nomeação 
Ŝ ŜȄƻƴŜǊŀœńƻΣ ŘŜŎƭŀǊŀŘƻǎ ŜƳ ƭŜƛέΦ 
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  Art. 6º - Fica acrescido no art. 4º, o seguinte § 3º: 
 

ά!ǊǘΦ пȏ- ....................... 
§ 3º- As funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e 
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento.έ 

 
  Art. 7º - O art. 8.º, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 8.º- Quadro permanente é o conjunto de carreiras 
e cargoǎ ŜƳ ŎƻƳƛǎǎńƻέΦ 

 
  Art. 8º - O inciso VII do artigo 10 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мл-........... 
VII - Ter-se habilitado previamente em concurso, salvo 
quando se tratar de cargos em comissão, para os 
ǉǳŀƛǎ ƴńƻ ƘŀƧŀ Ŝǎǎŀ ŜȄƛƎşƴŎƛŀέΦ  

 
  Art. 9º - O artigo 33 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ оо ς Posse é o ato que investe o cidadão em 
ŎŀǊƎƻ ŜƳ ŎŀǊǊŜƛǊŀ ƻǳ ŎŀǊƎƻ ŜƳ ŎƻƳƛǎǎńƻέΦ 

 
  Art.10 - O art. 18, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ му - O servidor nomeado em virtude de concurso 
público, em caráter efetivo fica sujeito ao estágio 
probatório de três anos, no qual apurar-se-ão os 
seguintes requisitos: 
I ς Assiduidade; 
II ς Pontualidade; 
III ς Dedicação e interesse pelo serviço; 
IV ς Disciplina; 
V ς Eficiência; 
VI ς Iniciativa; 
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VII ς Lealdade à instituição; 
VIII ς Produtividade; 

 
  Art. 11- O § 2.º do artigo 18 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ му-............. 
§ 2.º - Sem prejuízo da avaliação funcional periódica 
do pessoal, o chefe do departamento ou serviço em 
que sirva o servidor sujeito ao estágio probatório, três 
meses antes do término deste, informará 
reservadamente, ao órgão de pessoal sobre o servidor, 
tendo em vista os requisitos enumerados de I a VIII, 
ŘŜǎǘŜ ŀǊǘƛƎƻΦέ 

 
  Art. 12 – Fica acrescido ao artigo 44. O seguinte § único: 
 

άϠ ǵƴƛŎƻ ς O servidor público municipal será submetido 
ao Programa de Avaliação de Desempenho, cujo 
processo terá periodicidade e regras estabelecidas em 
norma legal, formalizado através do Conselho de 
Política de AdminƛǎǘǊŀœńƻ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭέΦ 

 
  Art. 13 – Fica acrescido ao art. 48, o inciso VI com a seguinte 
redação: 
 

άLƴŎƛǎƻ ±L ς Os cargos Exercidos por profissionais, cujos 
exercícios dependem de qualificação técnica e 
registros em Conselhos e ordem dos Advogados do 
Brasil, os horários de trabalho serão aqueles 
estipulados pelas respectivas entidades de classe, 
sendo esses últimos profissionais do direito, 04 horas 
diárias ou 20 horas semanais, salvo os Casos daqueles 
profissionais que estiverem, em serviço, de que sua 
ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜǇŜƴŘŀƳ ŘŜ ŘŜŘƛŎŀœńƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀέΦ  

 
  Art. 14 – O art. 66, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ сс ς São estáveis após três anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados em virtude de 
Concurso Público e os servidores estabilizados por 
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força do art. 19, dos Atos das Disposições 
/ƻƴǎǘƛǘǳŎƛƻƴŀƛǎ ¢ǊŀƴǎƛǘƽǊƛŀǎΣ Řŀ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ CŜŘŜǊŀƭέΦ    

 
  Art. 15- Fica acrescido no art. 66, o seguinte § único: 
 

ά!ǊǘΦ сс- ................ 
§ único ς Como condição para a aquisição da 
estabilidade é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade, obedecendo-se os requisitos do art. 18, 
ŘŜǎǘŀ [ŜƛέΦ 

 
  Art. 16 - O art. 67, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ ст - O servidor público estável só perderá o cargo 
em virtude de: 
I - Sentença judicial transitada em julgado; 
II - Mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurado ampla defesa; 
III - Mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma da lei complementar, 
assegurada ampla defesa: 
VI - Esgotadas as medidas para ajustamento do gasto 
com pessoal, previstas no § 3.º do artigo 169 da 
Constituição Federal, desde que ato normativo 
motivado especifique a atividade funcional, o órgão ou 
ǳƴƛŘŀŘŜ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀ ƻōƧŜǘƻ Řŀ ǊŜŘǳœńƻ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭέΦ  

 
  Art. 17- O § único do art. 67 passa a vigorar como § 1.º , com 
a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ 67-....................... 
§ 1.º - Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável será ele reintegrado e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com 
ǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƭ ŀƻ ǘŜƳǇƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻΦέ 
 
     Art. 18- Fica acrescido ao art. 
67 o seguinte § 2.º : 
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 ά!ǊǘΦ ст-............. 
 § 2.º - O servidor que perder o cargo na forma do 
inciso IV, do art. 67, fará jus a indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de 
ǎŜǊǾƛœƻέΦ 

 
   Art. 19-O art. 68, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ су- Extinto o cargo, o servidor estável ficará em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço até o seu adequado aproveitamento 
em outro cargo, que deverá ocorrer nos 180 ( cento e 
ƻƛǘŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǉǳŜ ǎǳŎŜŘŜǊŜƳ ŀ ŜȄǘƛƴœńƻ Řƻ ŎŀǊƎƻέΦ 

 
  Art. 20 – O art. 69 passa a vigorar com a seguinte redação:  
  

ά!ǊǘΦ сф ς O servidor será aposentado: 
I ς por invalidez permanente sendo os proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável 
especificados em lei; 
II ς compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição; 
III ς voluntariamente, desde que cumprido tempo 
mínimo de dez anos de efetivo exercício, no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀΣ ƻōǎŜǊǾŀŘŀǎ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎέΦ 
a) ς Sessenta anos de idade e trinta e cinco de 
contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade e trinta de contribuição, se mulher; 
b) ς Sessenta e cinco anos de idade , se homem, e 
sessenta anos de idade se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. 
§ 1.º - Os proventos de aposentadoria e as pensões por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder à 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria, ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão. 
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§ 2.º - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da 
sua concessão serão calculados com base na 
remuneração do servidor ou cargo efetivo em que se 
deu a aposentadoria e, na forma da lei, 
correspondente à totalidade da remuneração. 
§ 3.º - É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria, 
ressalvados os casos de atividades exercidas 
exclusivamente sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos 
em lei complementar. 
§ 4.º - Os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no inciso III, a, para o professor 
que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. 
§ 5.º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de 
cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal 
é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria 
à conta do regime de previdência do servidor. 
§ 6.º - A concessão do benefício da pensão por morte, 
que será igual ao valor dos proventos do servidor 
falecido será igual ao valor dos proventos a que teria 
direito o servidor em atividade na data do seu 
falecimento, observado o disposto no § 2.º. 
§ 7.º - Observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria e 
as pensões serão revistos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo, também, 
estendidos aos aposentados e aos pensionistas 
quaisquer benefícios ou vantagens, posteriormente, 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive, 
quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão, na forma da lei. 
§ 8.º - O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de aposentadoria e 
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o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. 
§ 9.º - Não se poderá estabelecer para o servidor, 
qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição fictício. 
§ 10 ς Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou 
de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social. 

 
  Art. 21 – Fica acrescido no art. 106, o seguinte parágrafo 
único: 
 

ά!ǊǘΦ млс - .................... 
§ único ς A remuneração dos servidores públicos 
municipais, somente poderá ser fixada ou alterada por 
lei específica, observada a iniciativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
Řŀǘŀ Ŝ ǎŜƳ Řƛǎǘƛƴœńƻ ŘŜ ƝƴŘƛŎŜǎΦέ 

 
  Art. 22 – O art. 122 passa a vigorar com seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мнн ς O adicional por tempo de serviço será 
conferido ao servidor à razão de 10 (dez) por cento, 
por quinquênio de efetivo exercício de serviço público 
ƳǳƴƛŎƛǇŀƭέΦ 

 
  Art. 23 – O § único do art. 122, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ мнн - ................. 
§ único ς Os acréscimos pecuniários percebidos por 
servidor público municipal não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores, devendo incidir sobre o vencimento do 
ǎŜǊǾƛŘƻǊέΦ 

 
  Art. 24- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 25- Revogam-se as disposições em contrário. 
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  Felixlândia, 09 de maio de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.529/2002 
 
 
 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 1.442, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 1997 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou, e eu Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Revoga-se a lei n.º 1.482 de 10 de julho de 1.998, 
restabelecendo-se, o teor do inciso III, do parágrafo único do artigo 2.º da 
Lei 1.442, de 29 de outubro de 1.997. acrescentando-se, ainda, o inciso VII 
– Laudo circunstanciado de avaliação Psicológica emitido por profissional, 
devidamente habilitado, do Conselheiro, antes de sua posse. 
 
  Artigo 2º - O artigo 14 da Lei 1.442 de 29 de outubro de 1.997, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘƛƎƻ мп ς O processo para escolha dos membros e 
respectivos suplentes do Conselho Tutelar previsto 
nesta lei, será coordenado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
acompanhamento e fiscalização do Representante do 
Ministério Público da Comarca. 
Parágrafo 1º - O processo para escolha dos membros e 
respectivos suplentes do Conselho Tutelar, 
ƳŜƴŎƛƻƴŀŘƻ ƴƻ άŎŀǇǳǘέΣ ǎŜǊł ǇƻǊ ŜǎŎƻƭƘŀ ƛƴŘƛǊŜǘŀ ŦŜƛǘŀ 
através da formação de um Colégio Eleitoral integrado 
por representantes de entidades representativas da 
Sociedade Civil do Município de Felixlândia ς MG, 
convocadas através de edital, revisado pelo 
Representante do Ministério Público da Infância e da 
Adolescência da Comarca, cujo edital deverá conter, 
inclusive os requisitos daqueles que serão indicados 
ǇŀǊŀ ƻŎǳǇŀǊ ƻǎ ŎŀǊƎƻǎ ŘŜ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎ ¢ǳǘŜƭŀǊŜǎΦέ 
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  Artigo 3º - Dá nova redação ao artigo 15 da Lei 1.442 de 29 de 
outubro de 1.997: 
 

ά!ǊǘƛƎƻ мр ς Os editais de convocação, previstos no 
artigo 14 desta lei, serão publicados, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias das eleições 
ǉǳŜ ǎŜǊńƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ƴŀ ŦƻǊƳŀ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊΦέ 

 
  Artigo 4º - O Artigo 16 da Lei 1.442 de 29 de outubro de 1.997 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 ά!ǊǘƛƎƻ мс ς Poderão ser indicados, pelo Colégio 
Eleitoral, na forma do artigo 14, desta Lei, todos os 
cidadãos eleitores no município, que reunam as 
condições estabelecidas no artigo 2.º e a habilitação 
será feita perante o Conselho Municipal de Defesa dos 
Direitos da /Ǌƛŀƴœŀ Ŝ Řƻ !ŘƻƭŜǎŎŜƴǘŜ ǉǳŜ ŘŀǊł ǇƻǎǎŜΦέ 

 
  Artigo 5º - O Artigo 17 da Lei 1.442 de 29 de outubro de 1.997 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 ά!ǊǘƛƎƻ мт ς No Prazo de 05 (cinco) dias após receber 
a indicação dos Conselheiros e seus suplentes pelo 
Colégio Eleitoral, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, utilizando-se dos critérios 
fixados no artigo 2.º, desta lei, selecionará os referidos 
indicados, providenciando o envio da relação dos 
nomes dos conselheiros e seus suplentes ao 
Representante do Ministério Público da Infância e do 
!ŘƻƭŜǎŎŜƴǘŜ Řŀ /ƻƳŀǊŎŀΦέ 

 
  Artigo 6º - Dá nova redação ao artigo 18 da lei 1.442 de 29 de 
outubro de 1.997: 
 

 ά!ǊǘƛƎƻ му ς Os candidatos que tiverem suas 
indicações indeferidas, seja pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, seja pelo 
Representante do Ministério Público, poderão 
apresentar recurso em 03 (três) dias, contados da 
ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řŀ ǊŜƭŀœńƻ Řƻǎ ƛƴŘƛŎŀŘƻǎΦέ 
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  Artigo 7º - O Artigo 20 , 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, ficam revogados, por terem perdido seu objeto. 
 
  Artigo 8º - O parágrafo único do artigo 32 da lei 1.442 de 29 
de outubro de 1.997 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

άParágrafo único ς A perda do mandato será 
decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, do próprio Conselho Tutelar, 
pelo Representante do Ministério Público da Infância e 
do Adolescente da Comarca ou a requerimento, 
devidamente, instruído de qualquer cidadão, em que 
ǎŜƧŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘƻ ŀƻ ǊŜǉǳŜǊƛŘƻ ŀ ǇƭŜƴƛǘǳŘŜ ŘŜ ŘŜŦŜǎŀΦέ 

 
  Artigo 9.º - O Artigo 33 da lei 1.442 de 29 de outubro de 1.997 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

άArtigo 33 ς Casos omissos no processo de escolha de 
Conselheiros serão apreciados e resolvidos pelo Juízo 
da Comarca, ouvidos o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o Conselho 
Tutelar e o Representante do Ministério Público, 
observado sempre a legislação pertinente à Criança e 
ao Adolescente, especialmente, a lei n.º 8.069/90, que 
dispões sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente ς 
ECA.έ 

 
  Felixlândia, 09 de maio de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.530/2002 
 
 
 

ALTERA TERMOS DA LEI Nº 1.108, DE 
15 DE OUTUBRO DE 1990 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 
 
  Art. 1º - A Lei Municipal nº 1.108, de 15 de outubro de 1.990, 
alterada pela Lei nº 1.385/95, que “Dispõe Sobre o Plano de Carreira dos 
Servidores Públicos Civis do Poder Executivo do Município de Felixlândia”, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
  Art. 2º - O inciso III, aliena b, do art. 2º, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ нȏ-................ 
III-........................ 
b- os cargos de provimento em comissão, são de livre 
nomeação e exoneração do Prefeito Municipal de 
Felixlândia, dispensadas as exigências mencionadas na 
άŀƭƝƴŜŀ ŀέΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇǊŜǾş ŀ ƭŜƛέΦ 

 
  Art. 3º - O inciso II, aliena c, do art, 3º, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ оȏ-................ 
II-......................... 
c - Cargo de Provimento em Comissão- Os providos a 
ŎǊƛǘŞǊƛƻ Řƻ tǊŜŦŜƛǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ƭŜƛΤ έΦ 

 
  Art. 4º - O art. 6º, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

άArt. 6º- Os cargos de provimento em comissão, serão 
providos a critério do Prefeito Municipal, conforme 
ŘƛǎǇƻǎǘƻ ŜƳ ƭŜƛέΦ 
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  Art. 5º - O § 1º, do art. 7º, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ тȏ-................... 
§ 1º- Os candidatos submeter-se-ão, ainda, a exames 
de sanidade física e mental, realizados por 
profissionais habilitados e credenciados para este 
ŦƛƳέΦ 

 
  Art. 6º - O Parágrafo Único, do art. 17, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мт-.................. 
Parágrafo Único- O número de símbolos fixados tem 
correspondência nos respectivos valores fixados e 
estes serão revistos de forma geral anual, sempre na 
ƳŜǎƳŀ Řŀǘŀ Ŝ ǎŜƳ Řƛǎǘƛƴœńƻ ŘŜ ƝƴŘƛŎŜǎέΦ   

    
  Art. 7º - O art. 19, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ мф- Além do vencimento, somente serão 
concedidos aos servidores que a eles fizerem jus, os 
adicionais e vantagens estabelecidos e 
regulamentados em lei, que incidem sobre o valor do 
ǾŜƴŎƛƳŜƴǘƻ ōŀǎŜ Řƻ ŎŀǊƎƻέΦ 

 
  Art. 8º - O § 2º, do art. 20, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  
 

ά!ǊǘΦ нл-....................... 
§ 2º- Será considerado efetivo exercício para os efeitos 
deste artigo, a obediência às condições pertinentes 
estabelecidas na Lei do Estatuto dos Servidores do 
Município, inclusive quanto a avaliação periódica de 
desempenho do servidor, mediante informativo 
periódico expedido pelo Setor de pessoal que será de 
ŀƳǇƭŀ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻέΦ 

 
  Art. 9º - A Seção VIII, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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 ά±LLL - DO PROVIMENTO DOS CARGOS EM 
COaL{{%hέΦ 

 
  Art. 10 - O art. 25, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ нр - O provimento dos cargos em comissão é de 
ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀ Řƻ tǊŜŦŜƛǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭέΦ 

 
  Art. 11 - O § 1º, do art. 25, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

άArt. 25 -.................... 
§ 1º- Os exercentes dos cargos de provimento em 
comissão, poderão ser recrutados dentro ou fora do 
quadro da Prefeitura, respeitadas as exigências 
contidas nas especificações de Classes do Anexo I, 
ŘŜǎǘŜ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻέΦ 

 
  Art. 12 - O § 2º, do art. 25, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

ά!ǊǘΦ нр-.................... 
§ 2º- A designação para o exercício do cargo de 
provimento em comissão, será feito através de 
tƻǊǘŀǊƛŀ Řƻ tǊŜŦŜƛǘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭέΦ  

 
  Art. 13 - No art. 26, onde se lê: “...  cargo de confiança…” leia-
se: “... cargo de provimento em comissão...”. 
 
  Art. 14 - No art. 27, onde se lê: “… cargo de confiança...”, leia-
se: “... cargo de provimento em comissão...”. 
 
  Art. 15 - No art. 29, onde se lê: “… cargo de confiança...”, leia-
se: “... cargo de provimento em comissão...”. 
 
  Art. 16 - No art. 30, onde se lê: “… cargo de confiança...”, leia-
se: “... cargo de provimento em comissão...”. 
 
  Art. 17 - O art. 31, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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ά!ǊǘΦ ом - A cada período de 02 (dois) anos de efetivo 
exercício do cargo de provimento em comissão, o 
servidor perceberá um percentual de 10% (dez por 
cento) sobre o seu vencimento base, a título de 
ƎǊŀǘƛŦƛŎŀœńƻ LƴŎŜƴǘƛǾƻέΦ 

 
  Art. 18 - O Parágrafo Único, do art. 31, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

άArt. 31-.................. 
Parágrafo Único- O disposto neste artigo aplica-se 
somente aos cargos de provimento em comissão, por 
não se beneficiarem das progressões previstas nos 
arts. 20 e 22, ŘŜǎǘŀ ƭŜƛέΦ 

 
  Art. 19 - O art. 32, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

άArt. 32 - Sempre que solicitados, os servidores 
deverão colocar à disposição do Prefeito Municipal, os 
cargos de provimento em comissão, para efeito de 
ŜȄƻƴŜǊŀœńƻέΦ 

 
  Art. 20 - O art. 33, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

ά!rt. 33- São deveres dos servidores: 
a)- assiduidade; 
b)- pontualidade; 
c)- dedicação e interesse pelo serviço; 
d)- disciplina; 
e)- eficiência; 
f)-  iniciativa; 
g)-  lealdade à instituição; 
h)- ǇǊƻŘǳǘƛǾƛŘŀŘŜέΦ 

 
  Art. 21 - Fica suprimido, em todos os seus termos, o Parágrafo 
Único, do art. 36, desta lei. 
 
  Art. 22 - Fica acrescido ao Título X – Das Disposições Finais e 
Transitórias, o seguinte artigo: 
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ά!ǊǘΦ рм ς Os profissionais médico, enfermeiro e 
auxiliar de enfermagem que estiverem à disposição do 
Programa de Saúde da Família ς PSF, bem como 
outros programas de duração continuada ou não 
perceberão gratificação pelo exercício dos cargos, a 
ser fixada pelo Chefe do Executivo Municipal 
ƻōŜŘŜŎƛŘŀ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ƳǳƴƛŎƛǇŀƭέ. 

 
  Art. 23 - Renumere-se o art. 51 da lei, para art. 52 e dá ao 
artigo 50 a seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ рл ς O tempo prestado ao serviço público dos 
aprovados no Concurso público n.º 01/ 2000, realizado 
em maio de 2.000, será utilizado para efeito de 
progressão e demais direitos inerentes ao respectivos 
cargos, na mesma proporção concedida aos ex-
funcionários públicos municipais.”  

 
  Art. 24 – O parágrafo primeiro do artigo 41 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

άParágrafo primeiro ς Os membros da Comissão de 
Cargos e Salários serão escolhidos dentro do seguinte 
critério: 
I ς 03 (três) membros escolhidos pelo Prefeito 
Municipal com mandato de 02 (dois) anos; 
II ς 03 (três) membros escolhidos pelo Sindicato dos 
Servidores Municipais de Felixlândia, com mandato de 
02 (dois) anos; 
III ς O Prefeito presidirá as reuniões da Comissão de 
Cargos e Salários, sendo-lhe vedado o direito a voto, 
salvo quando ocorrer empate de votos entre os 
membros;έ 

 
  Art. 25 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Art. 26- Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 09 de maio de 2002. 
 
OBS: Valem as linhas e entrelinhas. 
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O Artigo 23 possuía a seguinte redação original: Art. 23 ς Renumere-se o 
art. 51 da lei, para art. 52 e Řł ŀƻ ŀǊǘƛƎƻ рл ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǊŜŘŀœńƻΥ ά!ǊǘΦ рл ς 
O tempo prestado ao serviço público dos aprovados no Concurso público 
n.º 01/ 2000, realizado em maio de 2.000, será utilizado para efeito de 
progressão e demais direitos inerentes ao respectivos cargos, na mesma 
proporção concedida aos ex-funcionários públicos municipais, desde que 
conte, na data da publicação desta lei, com tempo mínimo de 05 (cinco) 
anos de serviços prestados ao município de Felixlândia. (Vetado 
parcialmente). 
Veto confirmado na Câmara Municipal de Felixlândia em 09 de setembro 
de 2002. 
 
  Felixlândia, 20 de setembro de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.531/2002 
 
 
 

DISPÕE SOBRE ADOÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS URBANOS DE 
DOMÍNIO PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 
 
  O Povo do Município de Felixlândia, Estado de Minas Gerais, 
pelos seus representantes na Câmara Municipal, Decreta e eu, Prefeito 
Municipal, Webher de Moura Lima, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica criada no Município de Felixlândia, a adoção 
de equipamentos urbanos de domínio público, por organizações 
governamentais e não governamentais, para implantação, melhor 
conservação e manutenção de áreas verdes no município. 
   § 1º - Entende-se por equipamentos urbanos para 
efeito desta Lei, as praças, parques, jardins e arborização de domínio 
público. 
   § 2º - Poderá o interessado adotar mais de um 
equipamento, parte dele ou consorciar-se na adoção. 
   § 3.º - Para efetuar a adoção,  o adotante firmará com o 
Município Termo de Cooperação, onde constarão as obrigações das 
partes. 
 
  Artigo 2º - Fica o adotante responsável pela implantação, 
manutenção e conservação do equipamento urbano, podendo: 
   § 1º - Além da conservação e manutenção participar 
financeiramente, parcial ou integralmente da elaboração do projeto e ou 
implantação dos equipamentos urbanos. 
   § 2º - Registrar a sua participação junto ao 
equipamento adotado, conforme regulamento da presente Lei. 
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  Artigo 3º - Para proceder à adoção dos equipamentos 
urbanos, arrolados no Art. 1.º, fica designada a Departamento de Obras e 
Meio Ambiente, a quem compete, dentre outras atribuições inerentes: 
   I – Classificar propostas de adoção; 
   II – Aprovar propostas de adoção, bem como os 
projetos físicos; 
   III – Tomar medidas que agilizem o procedimento de 
adoção; 
   IV – Verificar medidas que agilizem o procedimento de 
adoção; 
   V – Exercer permanente fiscalização dos equipamentos 
do bem público. 
Parágrafo Único – O Departamento de Obras e Meio Ambiente realizará a 
classificação e habilitação, levando em conta os objetivos da 
administração. 
 
  Artigo 4º - Serão procedidos, expedidos e registrados através 
de expediente próprio os seguintes atos: 
   I - aprovação de projetos físicos e propostas de adoção; 
   II - Licenciamento para manutenção e conservação; 
   III - Expedição da carta de concessão e assentamento 
físico de anúncio. 
 
  Artigo 5º - O adotante receberá dos órgãos da Prefeitura, 
instruções técnicas relativas à instalação e recuperação do equipamento 
adotado, bem como da maneira de prosseguir sua manutenção e 
conservação. 
 
  Artigo 6.º - O Prazo da adoção será estabelecido entre as 
partes, através do Termo de Cooperação, podendo ser prorrogado. 
   § 1º - Quando da prorrogação da adoção e sempre que 
forem requeridos esclarecimento ao adotante, deverão ser prestados no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cessar a adoção. 
   § 2º - Serão considerados, como elemento positivo à 
prorrogação, os serviços e obras que o adotante tenha executado no 
equipamento. 
 
  Artigo 7º - Implicará o desfazimento da adoção, sem 
notificação prévia, bem como retirada de toda publicidade do adotante, o 
desrespeito à esta lei, decreto de regulamentação e do Termo de 
Cooperação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

   Parágrafo Único – Haverá o desfazimento da adoção se 
uma das partes manifestar essa vontade, mediante comunicação escrita 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 
  Artigo 8º - Passa a fazer parte integrante do logradouro 
municipal toda benfeitoria realizada no equipamento, não gerando 
qualquer direito de ressarcimento das despesas realizadas pelo adotante. 
 
  Artigo 9º - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 
(trinta) dias de sua publicação. 
 
  Artigo 10º - As despesas decorrentes desta Lei, no exercício 
de 2.002, correrão por conta da dotação orçamentária. 
044510003100844905102. 
 
  Artigo 11º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Artigo 12º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Prefeitura Municipal de Felixlândia, 25 de julho de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.532/2002 

 
 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE 
CRÉDITO ESPECIAL NO MONTANTE DE 
R$ 127.500,00 (CENTO E VINTE E SETE 
MIL E QUINHENTOS REAIS) 
DESTINADO AO ORÇAMENTO DA 
AUTARQUIA MUNICIPAL IPREMFEL - 
INSTITUTO DA PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 
  
  Artigo 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial no montante de R$127.500,00 (cento e 
vinte e sete mil e quinhentos reais) destinado ao Orçamento da Autarquia 
Municipal - Instituto da Previdência Municipal de Felixlândia - IPREMFEL 
 

Órgão 02 Poder Executivo 

Unidade 12 IPREMFEL 

 

 
Código 

 
Especificação 

 
Valor R$ 

 

09. 
09.272 
09.272.0022 
09.272.0022.2076 
31.90.11.00 
31.90.13.00 
33.90.30.00 
33.90.36.00 
33.90.39.00 
09.272.0022.2077 
44.90.52.00 
09.272.0023 
09.272.0023.2078 
 
31.90.01.00 

Previdência Social 
Previdência do Regime Estatutário 
Administração Geral do IPREMFEL 
 Manutenção da Superintendência do IPREMFEL 
Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
Obrigações Patronais 
Material de Consumo 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 
Equipamentos e Material Permanente 
Previdência Social a Inativos e Pensionistas 
Manutenção/Benefícios aos Inativos/Pensionistas/ 

127.500,00 
127.500,00 
37.100,00 
32.100,00 
10.000,00 
2.100,00 
3.000,00 
2.000,00 
15.000,00 
5.000,00 
5.000,00 
60.400,00 
   
60.400,00 
30.000,00 
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31.90.03.00 
31.90.09.00 
09.272.0024 
09.272.0024.2079 
 
33.90.05.00 
33.90.09.00 

IPREMFEL 

Aposentadorias e Reformas 
Pensões 
Salário-família 
Outros Benefícios Previdenciários do IPREMFEL 
Manutenção/Outros Benefícios Previdenciários IPREMFEL 
Outros Benefícios Previdenciários 
Salário-família 

29.000,00 
1.400,00 
30.000,00 
  
30.000,00 
21.000,00 
9.000,00 

Total da Unidade .............................................................................................. 127.500,00 

 
  Art. 2º - Os recursos para cobertura do presente crédito 
adicional especial serão obtidos com a anulação parcial ou total das 
seguintes dotações vigentes no orçamento/2002: 
 
02.06.27.813.0010.1007 - Construção e Ampliação de Quadras Poliesportivas no Município.  
4.4.90.52.02 - Bens Moveis - Domínio Patrimonial -  R$40.000,00  
 
02.07.15.813.0021.1010 - Construção e Pavimentação Asfáltica e Poliédrica. 
4.4.90.51.01 - Obras e Instalações de Domínio Público - R$50.000,00 
 
02.07.17.452.0021.1014 - Construção de Rede de Água, Poços Artesianos e Açudes. 
4.4.90.51.030 - Obras e Instalações de Natureza Industrial - R$37.500,00 
 
TOTAL DAS ANULAÇÕES - ....................................................... R$127.500,00 

 
  Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2.002. 
 
  Felixlândia, 21 de agosto de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.533/2002 
 
 
 

CRIA CARGOS NA ESTRUTURA DO 
IPREMFEL - INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
FELIXLÂNDIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 
 
  Artigo 1º - Ficam criados os seguintes cargos e suas 
respectivas vagas na estrutura do IPREMFEL – Instituto de previdência do 
Município de Felixlândia: 
   a) - 01 (um) Cargo de Assessoria de Confiança de 
Superintendente – CAC n.º 22; 
   b) - 01 (um) Cargo Administrativo de Técnico em 
Contabilidade – CA n.º 13 ; 
   c) - 01 (um) Cargo Administrativo de Assistente 
Administrativo – CA n.º 10; 
 
  Artigo 2º - A remuneração dos cargos criados no artigo 
anterior serão aquelas constantes do anexo III, do artigo 17, da Lei n.º 
1.108 de 15 de outubro de 1.990, bem como os símbolos serão aqueles, 
correspondentes do retro-referido anexo III, com exceção do Cargo de 
Superintendente que terá a remuneração de R$ 450,00 (quatrocentos e 
cinquenta reais). 
 
  Artigo 3º - Os servidores do IPREMFEL - Instituto de 
Previdência do Município de Felixlândia serão regidos pelo Estatuto dos 
Servidores do Município de Felixlândia, contido na Lei n.º 1.096 de 05 de 
Junho de 1.990. 
 
  Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de abril de 2.002. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

 
  Felixlândia, 21 de agosto de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.534/2002 
 
 
 

ACRESCENTA INCISO άIέ E άIIέ AO 
ARTIGO 2º DA LEI 1.515 DE 20 DE 
JULHO DE 2.001 QUE DISPÕE SOBRE A 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DE 2002 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei. 
 
  Artigo 1º - Fica acrescido ao artigo 2.º da Lei n.º 1.515 de 20 
de Julho de 2.001, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes para elaboração da 
Lei Orçamentária de 2.002 e dá outras providências, os incisos I e II, com a 
seguintes redação: 
 

 άL ς O município de Felixlândia deverá instituir 
autarquia municipal para gerir o sistema previdência 
própria de seus servidores; 
II ς O Município encaminhará no decorrer do exercício 
de 2.002, ao Poder Legislativo, projeto de lei 
instituindo o quadro de pessoal da Autarquia que 
deverá conter, dentre outras coisas, a criação dos 
seguintes cargos : 
a) - 01 (um) Cargo de Superintendente que deverá ser 
de Assessoria de Confiança ς declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração do Prefeito Municipal de 
Felixlândia, acrescido ao anexo, artigo da Lei 
municipal n.º 1.108/90; 
b) - 01 (um) Cargo de Técnico em Contabilidade que 
deverá ser preenchido de acordo com as normas 
contidas no inciso II do artigo 37 da Constituição 
Federal de 05 de outubro de 1.988; 
c) - 01 (um) Cargo de Assistente Administrativo que 
deverá ser preenchido de acordo com as normas 
contidas no inciso II do artigo 37 da Constituição 
CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ лр ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ мΦфууέ 
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  Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário; 
 
  Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 20 de Julho de 2.001. 
 
  Felixlândia, 21 de agosto de 2.002 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.535/2002 
 
 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
DE 2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
  Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do 
Município para 2003, compreendendo: 
   I – as prioridades e metas da administração pública 
municipal; 
   II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
   III – as diretrizes para a elaboração e execução dos 
orçamentos do Município e suas alterações; 
   IV – as disposições relativas às despesas com pessoal e 
encargos sociais; 
   V – as disposições sobre alterações na legislação 
tributária; 
   VI – as disposições gerais.  
 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
  Art. 2º - Constituem prioridades e metas da administração 
pública municipal a serem priorizadas na proposta orçamentária para 
2003, em consonância com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as 
quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 
2003, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas: 
   I – Macro – Setor Urbano: 
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   a) implantação do complexo de tratamento de 
resíduos sólidos, possibilitando a devolução como matéria prima ao setor 
produtivo e ao meio ambiente de forma estabilizada e segura; 
   b) implantação de programa estrutural de área de 
risco, contemplando obras necessárias à eliminação em caráter definitivo, 
dos riscos existentes em vilas e favelas, alem de ações emergenciais; 
   c) intervenção estrutural em vilas, visando a 
recuperar e integrá-la à cidade, através de sua urbanização e regularização 
fundiária e com o fortalecimento da organização comunitária; 
   d) implantação, recuperação e instalação de 
equipamentos de esporte e lazer em parques da cidade; 
   e) implantação de plano de recapeamento de vias; 
   II – Macro – Setor Social: 
    II.1 – Setor de abastecimento: 
   a) garantir a cobertura nutricional de 100% das 
necessidades das crianças assistidas nas creches e entidades infanto-
juvenis, publicas e comunitárias conveniadas com a Prefeitura; 
   b) incentivo à produção e à comercialização direta 
de alimentos; 
   c) assistência alimentar ao escolar da rede pública 
municipal; 
    II.2 – Setor Cultura: 
   a) garantia de acesso aos bens culturais, 
descentralizando as ações de cultura e implantando equipamentos 
descentralizados; 
   b) preservação da memória e do patrimônio 
cultural; 
   c) garantia da manutenção das atividades 
existentes nas unidades; 
   d) incentivo à produção artística emergente; 
   e) estimulo da participação da sociedade civil; 
   f) preservação das identidades étnicas; 
    II.3 – Setor Desenvolvimento Econômico 
   a) ampliação da atuação das empresas no 
Município; 
    II.4 – Setor Desenvolvimento Social 
   a) ampliação do atendimento de crianças e 
adolescentes de 7 a 14 anos; 
   b) melhoria da qualidade dos cursos de qualificação 
profissional para jovens; 
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   c) ampliação do atendimento ao Programa de 
Famílias; 
   d) manutenção e aprimoramento do atendimento à 
criança de 0 a 6 anos; 
   e) ampliação da inserção das pessoas portadoras de 
deficiências nas políticas públicas; 
   f) manutenção do serviço de atendimento a idosos; 
   g) combater a pobreza e promover a cidadania e a 
inclusão social; 
   h) consolidar a democracia e a defesa dos direitos 
humanos; 
    II.5 – Setor Educação: 
   a) atendimento ao ensino fundamental incluindo a 
educação especial, de jovens e adultos e programas de alfabetização de 
jovens e adultos; 
   b) expansão do atendimento à educação infantil, 
para crianças de 0 a 5 anos; 
   c) consolidação da política de formação dos 
profissionais da educação; 
    II. 6 – Setor Esportes: 
   a) ampliação do desenvolvimento da população à 
prática ao esporte e lazer através de programas comunitários; 
   b) recuperação e implantação de equipamentos 
esportivos; 
   c) estímulo e ampliação de atividades esportivo-
recreativas à comunidade, através de promoção e eventos; 
   d) apoio à entidades; 
    II.7 – Setor Saúde: 
   a) aprimoramento e desenvolvimento da atenção 
básica, da atenção secundária bem como da urgência e emergência; 
   b) adequação da política e estrutura de recursos 
humanos; 
   c) aprimoramento do controle de zoonoses e da 
vigilância sanitária; 
   d) aprimoramento da atenção à saúde mental; 
   e) aumento e fortalecimento da participação cidadã 
na definição das políticas de saúde; 
   f) avanço na regulação hospitalar e ambulatorial; 
   g) reforma de unidades; 
   h) aprimoramento da atenção à saúde bucal; 
   i) aprimoramento do sistema de informação; 
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   j) Adquirir e distribuir medicamentos de uso 
corrente, visando atender os grupos populacionais mais carentes; 
    II.8 – Setor Turismo e Eventos 
   a) ampliação e manutenção das alternativas de 
turismo e eventos; 
   b) ampliação do volume e melhoria da qualidade 
das informações turísticas e técnicas disponibilizadas para a população, 
turistas e investidores; 
   c) promoção e divulgação turística, projetando a 
cidade nos cenários estadual e nacional de turismo, lazer, eventos e 
negócios; 
   d) estimulo à melhoria e ampliação da infra-
estrutura de turismo, lazer, eventos e negócios; 
    II.9 – Setor Institucional 
   a) modernização dos sistemas de administração 
tributária com a finalidade de elevar a arrecadação tributária do 
município; 
   b) modernizar o gerenciamento da folha de 
pagamento de pessoal para a redução efetiva do custeio da prefeitura 
Municipal; 
   c) consolidação da política de recursos humanos 
voltados para a capacitação e desenvolvimento gerencial do servidor 
público; 
   d) modernização da execução orçamentária, 
incorporando ferramentas de análise gerencial no processamento das 
receitas e despesas públicas; 
   e) ampliação do projeto democrático do orçamento 
com a integração das políticas publicas setoriais no contexto de discussões 
e decisões; 
   f) consolidar a estabilização econômica com 
crescimento sustentado; 
   g) implantação do sistema de controle interno, 
atuando preventivamente na detecção de irregularidades e como 
instrumento de gestão. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 
  Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
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   I – programa, o instrumento de organização da ação 
governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
   II – atividade, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 
   III – projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
   IV – operação especial, as despesas que não 
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 
   § 1º - Cada programa identificará as ações necessárias 
para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
   § 2º - As atividades, projetos e operações especiais 
serão desdobrados em subtítulos, especialmente para especificar sua 
localização física integral ou parcial, não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades e da denominação das metas estabelecidas. 
   § 3º - Cada atividade, projeto e operação especial 
identificará a função e a subfunção às quais se vinculam. 
   § 4º - As categorias de programação de que trata esta 
Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com 
indicação de suas metas físicas. 
 
  Art. 4º - O orçamento discriminara a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 
nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, 
a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e 
os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 
   I – pessoal e encargos sociais; 
   II – juros e encargos da dívida; 
   III – outras despesas correntes; 
   IV – investimentos; 
   V – inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 
referentes à constituição; e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

   VI – amortização da dívida.  
 
  Art. 5º - O orçamento compreendera a programação dos 
Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarquias, inclusive 
especiais, e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
 
  Art. 6º - A lei orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas as dotações destinadas: 
   I - à concessão de subvenções econômicas; 
   II - ao pagamento de precatórios judiciários, e 
   III - as despesas com publicidade, propaganda e 
divulgação oficial. 
 
  Art. 7º - O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Legislativo, e a respectiva lei, será constituído de: 
   I – texto da lei; 
   II – quadros orçamentários consolidados; 
   III – anexo do orçamento, discriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; 
   IV – discriminação da legislação da receita. 
   § 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso 
II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso 
III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 
   I – evolução da receita segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto 
e contribuição de que trata o art. 195 da Constituição; 
   II – evolução da despesa segundo as categorias 
econômicas e grupos de despesa; 
   III – resumo das receitas do orçamento, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica; 
   IV – resumo das despesas do orçamento, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica; 
   V – receita e despesa, do orçamento, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo I da 
Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações; 
   VI – receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
de acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei nº 4.320, de 
1964, e suas alterações; 
   VII – despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
segundo Poder e órgão, por grupo de despesa; 
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   VIII – despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 
segundo a função, subfunção, programa, e grupo de despesa; 
   IX – programação referente à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição, em 
nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de programação;  
   § 2º - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 
orçamentária conterá: 
   I - resumo da política econômica e social do Governo; 
   II - justificativa da estimativa e da fixação, 
respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. 
   § 3º O Poder Executivo disponibilizará até quinze dias 
após o encaminhamento do projeto de lei orçamentária, podendo ser por 
meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes informações 
complementares: 
   I - os resultados correntes do orçamento; 
   II - os recursos destinados a eliminar o analfabetismo e 
universalizar o ensino fundamental, de forma a caracterizar o 
cumprimento do disposto no art. 60 do ADCT, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996; 
   III - os gastos na área de saúde; 
   IV - a despesa com pessoal e encargos sociais, por 
Poder, órgão e total, executada nos últimos três anos, a execução 
provável em 2002 e o programado para 2003, com a indicação da 
representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita 
corrente líquida, tal como definida na Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000; 
   V - a memória de cálculo das estimativas do gasto com 
pessoal e encargos sociais, por órgão, explicitando as hipóteses quanto ao 
crescimento vegetativo, concursos públicos, reestruturação de carreiras, 
reajustes gerais e específicos e ao aumento ou diminuição do número de 
servidores; 
   VI - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000, destacando-se os principais itens de: 
   a) impostos; 
   b) contribuições sociais; 
   c) taxas; 
   d) transferências. 
   VII - a evolução das receitas diretamente arrecadadas 
nos três últimos anos, por órgão e unidade orçamentária, a execução 
provável para 2002 e a estimada para 2003; 
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   VIII - a memória de cálculo da receita corrente líquida 
prevista na proposta orçamentária; 
   IX - a memória de cálculo do montante de recursos para 
aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, a que se refere o 
art. 212 da Constituição, e na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino fundamental, previsto no art. 60 do ADCT; 
 
  Art. 8º - O Poder Legislativo do Município encaminhará ao 
Poder Executivo, até 30 de julho de 2002, sua respectiva proposta 
orçamentária, através de ofício, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária. 
 
  Art. 9º - Cada projeto constará somente de uma esfera 
orçamentária e de um programa. 
 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E 

SUAS ALTERAÇÕES 
 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

 
  Art. 10º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 
da lei orçamentária de 2003 deverão ser realizadas de modo a evidenciar 
a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade 
e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas.  
   Parágrafo Único - Serão divulgados na Internet, ao 
menos: 
   I – pelo Poder Executivo, informações relativas à 
elaboração do projeto de lei orçamentária: 
   a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3º 
da Lei Complementar nº 101, de 2000; 
   b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão 
simplificada, seus anexos, a programação constante do detalhamento das 
ações e as informações complementares; 
 
  Art. 11º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 
da lei orçamentária de 2003 deverão levar em conta a obtenção de 
superávit primário. 
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  Art. 12º - O projeto de lei orçamentária poderá incluir a 
programação constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 
2002-2005, que tenham sido objeto de projetos de lei específicos. 
 
  Art. 13º - O Poder Legislativo terá como limites das despesas 
correntes e de capital em 2003, para efeito de elaboração de sua 
respectiva proposta orçamentária, o somatório da receita tributária e das 
transferências constitucionais determinadas pela Emenda 25, de 14 de 
fevereiro de 2000. 
 
  Art. 14º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e 
a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
 
 
  Art. 15º - Na programação da despesa não poderão ser: 
   I – fixadas despesas sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades 
executoras; 
 
  Art. 16º - Além da observância das prioridades e metas 
fixadas nos termos do art. 2o desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se: 
   I – tiverem sido adequadamente contemplados todos 
os projetos e respectivos subtítulos em andamento;  
   II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de 
uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as 
contrapartidas de que trata o inciso II do caput do art. 35 desta Lei. 
 
  Art. 17º - Não poderão ser destinados recursos para atender a 
despesas com: 
   I – celebração, renovação e prorrogação de contratos 
de locação e arrendamento de quaisquer veículos para representação 
pessoal; 
   II – sindicatos, clubes e associações de servidores ou 
quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches e escolas 
para o atendimento pré-escolar; 
   III – pagamento, a qualquer título, a servidor da 
administração pública ou empregado de empresa pública, ou de 
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sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou assistência 
técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 
entidades de direito público ou privado; 
 
 
  Art. 18º - Somente poderão ser incluídas no projeto de lei 
orçamentária dotações relativas às operações de crédito aprovadas pelo 
Poder Legislativo. 
 
  Art. 19º - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, 
de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
   I – sejam de atendimento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou educação; 
   II – sejam vinculadas a organismos de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
   III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, 
no art. 61 do ADCT, bem como na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
   IV – sejam declaradas de utilidade pública pelo 
Município. 
   § 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no 
exercício de 2002 por três autoridades locais e comprovante de 
regularidade do mandato de sua diretoria. 
   § 2º É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a 
título de subvenções sociais. 
 
  Art. 20º - É vedada a inclusão de dotações, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para 
entidades privadas, ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam: 
   I – de atendimento direto e gratuito ao público e 
voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade 
escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino 
fundamental; 
   II – cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, 
para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados 
por organismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 
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   III – voltadas para as ações de saúde e de atendimento 
direto e gratuito ao público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia 
e outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam registradas no 
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; 
   IV – consórcios intermunicipais de saúde, constituídos 
exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de 
contrato de gestão com a administração pública, e que participem da 
execução de programas nacionais de saúde; 
   VI – qualificadas como Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, de acordo com a Lei no 9.790, de 23 de março de 
1999. 
   Parágrafo Único - Sem prejuízo da observância das 
condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei 
orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 
   I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão de auxílios, revendo-se cláusula de 
reversão no caso de desvio de finalidade; 
   II – destinação dos recursos exclusivamente para a 
ampliação, aquisição de equipamentos e sua instalação e de material 
permanente, exceto no caso do inciso IV do caput deste artigo; e 
   III – identificação do beneficiário e do valor transferido 
no respectivo convênio. 
 
  Art. 21º - A execução das ações de que tratam os arts. 19 e 20 
fica condicionada à autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000.  
 
  Art. 22º - A proposta orçamentária poderá conter reserva de 
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em montante equivalente a, no máximo, cinco por cento da receita 
corrente líquida. 
 
  Art. 23º - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei 
orçamentária anual. 
   § 1º Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os 
justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 
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   § 2º Os decretos de abertura de créditos suplementares 
autorizados na lei orçamentária serão acompanhados de exposição de 
motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos dos 
cancelamentos de dotações sobre execução das atividades, dos projetos, 
das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 
   § 3º Até quinze dias após a publicação dos decretos de 
que trata o § 2o deste artigo o Poder Executivo encaminhará ao Poder 
Legislativo, cópia dos referidos decretos e exposições de motivos. 
   § 4º Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único 
tipo de crédito adicional. 
   § 5º Os créditos adicionais destinados a despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao Poder Legislativo por 
intermédio de projetos de lei específicos e exclusivamente para essa 
finalidade. 
   § 6º Os créditos adicionais aprovados pelo Poder 
Legislativo serão considerados automaticamente abertos com a sanção e 
publicação da respectiva lei. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 
  Art. 24º - O Poder Executivo fará publicar até 31 de agosto de 
2002, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro 
geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados 
por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
 
  Art. 25º - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como 
limites na elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal e 
encargos sociais, observado o art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, a despesa da folha de pagamento de 2002, projetada para o 
exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de 
planos de carreira, admissões para preenchimento de cargos e revisão 
geral sem distinção de índices a serem concedidos aos servidores públicos 
federais. 
   Parágrafo Único - Os valores correspondentes ao 
reajuste geral de pessoal referido no caput constarão de previsão 
orçamentária específica, observado o limite do art. 71 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
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  Art. 26º - Para efeito de cálculo dos limites de despesa total 
com pessoal, por Poder e órgão, previstos na Lei Complementar no 101, 
de 2000, o Poder Executivo colocará à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, conforme previsto no § 2o do art. 59 da citada Lei 
Complementar, até vinte e dois dias do encerramento de cada bimestre 
ou semestre, a metodologia e a memória de cálculo da evolução da 
receita corrente líquida. 
 
  Art. 27º - No exercício de 2003, observado o disposto no art. 
169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores 
se: 
   I – existirem cargos vagos a preencher; 
    II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
o atendimento da despesa; 
   III – for observado o limite previsto na Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 
 
  Art. 28º - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 
1º, II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de 
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como 
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, nos termos do 
inciso IX, do art. 37 da Constituição Federal, constantes de anexo 
específico do projeto de lei orçamentária, observado o disposto no art. 71 
da Lei Complementar no 101, de 2000. 
 
  Art. 29 - No exercício de 2003, a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por 
cento do limite referido no art. 22 da Lei Complementar n.º 101, de 2000, 
exceto nos casos previstos na orgânica do município, somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para 
a sociedade.  
   Parágrafo Único - A autorização para a realização de 
serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência da 
Secretaria de Administração. 
 
  Art. 30º - O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
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despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade 
dos contratos. 
   Parágrafo Único - Não se considera como substituição 
de servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos 
de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente: 
   I - sejam assessórias, instrumentais ou complementares 
aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou 
entidade; 
   II - não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou 
entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 
tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
  Art. 31º - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária só será aprovada ou editada se atendidas as 
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 
   Parágrafo Único - Aplicam-se à lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas 
exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, 
dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em 
valor equivalente. 
 
  Art. 32º - Na estimativa das receitas do projeto de lei 
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de 
projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 
   § 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no 
projeto de lei orçamentária: 
   I – serão identificadas as proposições de alterações na 
legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de 
cada uma das propostas e seus dispositivos; 
   II – será apresentada programação especial de despesas 
condicionadas à aprovação das respectivas alterações na legislação. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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  Art. 33º - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema 
gerencial de apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o 
custo de cada ação orçamentária.  
 
  Art. 34º - Caso seja necessária limitação do empenho das 
dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta 
de resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, e do previsto no art. 11 desta Lei, será fixado separadamente 
percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e 
"operações especiais" e calculada de forma proporcional à participação 
dos Poderes Executivo e Legislativo do Município em cada um dos citados 
conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional 
ou legal de execução. 
   § 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput 
deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, 
acompanhado da memória de cálculo, das premissas, dos parâmetros e da 
justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do 
empenho e da movimentação financeira. 
   § 2º Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na 
comunicação de que trata o § 1º, publicarão ato estabelecendo os 
montantes que, calculados na forma do caput, caberão aos respectivos 
órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira. 
 
  Art. 35º - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e 
entidades integrantes do orçamento, inclusive as diretamente 
arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no mês em 
que ocorrer o respectivo ingresso. 
 
  Art. 36º - Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou 
transferência de recursos financeiros, conterá obrigatoriamente 
referência ao programa de trabalho correspondente ao respectivo crédito 
orçamentário no detalhamento existente na lei orçamentária. 
 
  Art. 37º - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 
101, de 2000: 
    I – as especificações nele contidas integrarão o 
processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de 
imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição; 
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  Art. 38º - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000: 
   I – considera-se contraída a obrigação no momento da 
formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 
   II – no caso de despesas relativas a prestação de 
serviços já existentes e destinados a manutenção da administração 
pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo 
pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 
 
  Art. 39º - Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar 
e publicar até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2003, 
cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 
8o da Lei Complementar nº 101, de 2000, com vistas ao cumprimento da 
meta de resultado primário. 
   § 1º Os atos de que trata o caput conterão 
cronogramas de pagamentos mensais à conta de recursos do Tesouro 
Municipal e de outras fontes, por órgão, contemplando limites para a 
execução de despesas não financeiras.  
   § 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no 
caput e os que o modificarem conterão: 
   I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme 
disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101, de 2000, incluindo seu 
desdobramento por fonte de receita e por fonte de recursos; 
   § 3º Excetuadas as despesas com pessoal e encargos 
sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder 
Legislativo, terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da 
Constituição, na forma de duodécimos. 
 
  Art. 40º - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como 
prazo para encaminhamento ao Poder Legislativo a data, improrrogável, 
de 30 de novembro.  
 
  Art. 41º - São vedados quaisquer procedimentos pelos 
ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
   Parágrafo Único - A contabilidade registrará os atos e 
fatos relativos à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, 
sem prejuízo das responsabilidades, e providências derivadas da 
inobservância do caput deste artigo. 
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  Art. 42º - Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido 
com autógrafos pelo Presidente da Câmara até 31 de dezembro de 2000, 
para sanção do Prefeito Municipal, a programação dele constante poderá 
ser executada até o limite de um doze avos de cada dotação, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal. 
 
  Art. 43º - As unidades responsáveis pela execução dos 
créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da 
despesa, observados os limites fixados para cada categoria de 
programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, 
modalidades de aplicação e identificadores de uso, especificando o 
elemento de despesa. 
 
  Art. 44º - A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição, será 
efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal. 
   Parágrafo Único - Na reabertura a que se refere o caput 
deste artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada. 
  
  Art. 45º - As entidades privadas beneficiadas com recursos 
públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
 
  Art. 46º - Considera-se despesa irrelevante para fins do 
disposto no parágrafo 3º do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços,  o limite estabelecido no artigo 24, incisos I e II da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
  Art. 47º - As transferências de recursos do Município, 
consignados na Lei Orçamentária anual à União, Estados e aos Municípios 
a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão 
realizadas mediante convênio, acordo ou instrumentos congêneres, na 
forma da legislação vigente. 
 
  Art. 48º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 30 de setembro de 2002. 
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Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.536/2002 
 
 
 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE FELIXLÂNDIA PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003 A 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia , aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Esta lei estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Município para o exercício financeiro de 2003, compreendendo o 
orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus órgãos e 
fundos. 
 
  Art. 2º - O orçamento do Município de Felixlândia, estima a 
receita em R$6.500.000,00 (Seis Milhões e Quinhentos Mil Reais) e fixa a 
despesa em igual valor. 
 
  Art. 3º - As receitas serão realizadas mediante arrecadação 
dos tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital, 
previstas na legislação vigente, de acordo com os quadros anexo a esta 
Lei, estimada com os seguintes desdobramentos. 

RECEITA POR FONTES 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTÁRIA 469.500,00 

RECEITA DE CONTRIBUICÕES  225.000.00 

RECEITA PATRIMONIAL 28.000,00 

RECEITA DE SERVIÇO 155.000,00 

TRANSFERÊNCIA CORRENTE 4.920.000,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 377.000,00 

     SUB TOTAL              6.174.500,00 

DEDUÇAO PARA FORMAÇAO DO FUNDEF 

TRANFERÊNCIAS CORRENTES -574.500,00          

     SUB TOTAL -574.500,00 

RECEITAS DE CAPITAL 

ALIENAÇAO DE BENS 31.000,00 

TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL 869.000,00 

     SUB TOTAL 900.000,00 

          TOTAL GERAL 6.500.000,00 
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  Art. 4º - As despesas do Município de Felixlândia serão 
realizadas de acordo com seguintes desdobramentos. 

DESPESA POR FUNÇÒES DE GOVERNO 

LEGISLATIVA 376.000,00 

ADMINISTRAÇÃO 1.192.800,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 20.000,00 

ASSISTENCIA SOCIAL 192.000,00 

PREVIDENCIA SOCIAL 646.000,00 

SAÚDE 1.384.000,00 

EDUCAÇÀO 1.408.200,00 

CULTURA 22.000,00 

URBANISMO 110.000,00 

HABITAÇÃO 38.000,00 

SANEAMENTO 145.000,00 

GESTÀO AMBIENTAL 95.000,00 

AGRICULTURA 176.000,00 

ENERGIA 195.000,00 

TRANSPORTE 190.000,00 

DESPORTO E LAZER 128.000,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 182.000,00 

          TOTAL 6.500.000,00 

 

DESPESA POR UNIDADES DE GOVERNO 

CÂMARA MUNICIPAL 376.000,00 

GABINETE DO PREFEITO 202.800,00 

PROCURADORIA DO MÚNICIPIO 65.000,00 

SECRETARIA MUNICIPAL 27.000,00 

SUB-PREFEITURA-SÃO JOSÉ DO BURITI 95.000,00 

ADMINISTRACÀO E FINANÇAS 1.055.000,00 

EDUCACÃO,CULTURA ,ESPORTE E LAZER 1.705.200,00 

OBRAS E MEIO AMBIENTE 1.093.000,00 

AÇÃO SOCIAL 202.000,00 

AÇÀO COMUNITARIA 65.000,00 

SAUDE 1.278,000,00 

AGRI/PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 111.000,00 

IPREMFEL 225.000,00 

          TOTAL 6.500.000,00 

 

DESPESA POR CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS ECONÔMICAS 

DESPESAS CORRENTES 

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 3.125.500,00 

   JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 4.000,00 

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.385.500.00 

          SUB- TOTAL 5.515.000,00 

DESPESA DE CAPITAL 

INVESTIMENTOS  835.000,00 

AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA 130.000,00 
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          SUB TOTAL 965.000,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

RESERVA DE CONTIG6ENCIA 20.000,00 

          SUB TOTAL 20.000,00 

          TOTAL 6.500.000,00 

  Art.5º - O Executivo Municipal esta autorizado a abrir créditos 
suplementares até o limite de 10% (dez por cento) das dotações que se 
fizeram insuficiente durante a execução orçamentária de 2003, podendo, 
para tanto, utilizar-se de anulação parcial e/ou total de dotações 
conforme dispõe o artigo 43 da lei 4320/64. 
 
  Art.6º - Fica o poder executivo autorizado a abrir créditos 
Suplementares as dotações do orçamento para o exercício de 2003, 
podendo para tanto, utilizar o excesso de arrecadação efetivamente 
realizado, ate o limite de 10 : 00% ( dez por cento )  da receita estimada. 
 
  Art.7º - Ate 30 dias após a publicação da lei Orçamentária, o 
Poder Legislativo estabelecera por ato próprio, os valores a serem 
repassados mensalmente pelo Poder Executivo, no limite de 8% (oito por 
cento), conforme artigo 29A da Constituição Federal . 
   Parágrafo Único - Não estabelecida a programação 
determinada no “caput”, a entrega de recursos financeiros a Câmara 
Municipal, para atender ao disposto, do inciso III do parágrafo 2ª do art. 
29 A da Constituição Federal será realizada na proporção de 1/12  (um 
doze avos) do total da despesa destinada ao Poder Legislativo, ate o dia 20 
de cada mês . 
 
  Art.8º - Revogam-se as disposições em contrario, entrando 
esta lei em Vigor em 1º de janeiro de 2003. 
 
  Felixlândia, 30 de Dezembro de 2002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.537/2002 
 
 
 

DÁ ISENÇÃO DE ITBI - IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 
PARA O SINDICATO RURAL DE 
FELIXLÂNDIA 

 
 
 
   A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica isento do pagamento de ITBI – Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis, o Sindicato Rural de Felixlândia, relativo à 
lavratura de Escritura de permuta de terrenos entre o referido Sindicato e 
o Município de Felixlândia – MG, autorizada pela Lei Municipal nº 871 de 
14 de novembro de 1.985. 
 
  Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei 
entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 30 de dezembro de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.538/2002 
 
 
 

DÁ NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 6º DA 
LEI 1.519 DE 12 DE DEZEMBRO DE 
2001 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - O Artigo 6.º da Lei n.º 1.519 de 12 de dezembro de 
2.001 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

άΦΦΦ!ǊǘƛƎƻ сΦȏ - Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir créditos suplementares às dotações do 
orçamento para o exercício de 2.002, podendo para 
tanto, utilizar o excesso de arrecadação efetivamente 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻΦέ 

 
  Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei 
entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 
janeiro de 2.002. 
 
  Felixlândia, 30 de dezembro de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.539/2002 
 
 
 

INSTITUI NO MUNICÍPIO DE 
FELIXLÂNDIA A CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
PREVISTA NO ART. 149-A DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERALA DE 05 DE 
OUTUBRO DE 1988 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica instituída no Município de Felixlândia, a 
contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, 
prevista no artigo 149-A da Constituição Federal. 
   Parágrafo Único – O Serviço previsto no “Caput” deste 
artigo compreende o consumo de energia destinada à iluminação de vias, 
logradouros e demais bens públicos e a instalação, manutenção, 
melhoramento e expansão e expansão da rede de iluminação pública. 
 
  Artigo 2º - É fato gerador da CIP o consumo de energia 
elétrica por pessoa natural ou jurídica, mediante ligação regular de 
energia elétrica no território do Município de Felixlândia. 
 
  Artigo 3º - Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia 
residente ou estabelecido no território do Município e que esteja 
cadastrado junto à concessionária distribuidora de energia elétrica titular 
da concessão no território do Município de Felixlândia. 
 
  Artigo 4º - A base de cálculo da CIP é o valor mensal do 
consumo total de energia elétrica constante na fatura emitida pela 
empresa concessionária distribuidora. 
 
  Artigo 5º - As alíquotas de contribuição são diferenciadas, 
conforme a classe de consumidores e a quantidade de consumo medida 
em KW/h, conforme a tabela anexa, que é parte integrante desta lei, bem 
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como os valores dos referidos KW/h, estarão sujeitos aos reajustes 
autorizados pelo órgãos reguladores ou pela legislação pertinente. 
   §1º - Estão isentos da contribuição os consumidores da 
classe residencial com consumo até 30 KW/h e a classe rural com 
consumo até 30 KW/h.  
   §2º - Estão excluídos da base de cálculo da CIP os 
valores de consumo que superarem os seguintes limites: 
a) - classe industrial:  10.000 KW/h/mês; 
b) - classe comercial:  7.000 KW/h/mês; 
c) - classe residencial:  3.000 KW/h/mês; 
d) - classe rural:   2.000 KW/h/mês; 
e) - classe serviço público: 7.000 KW/h/mês; 
f) - classe poder público:  7.000 KW/h/mês; 
g) - classe consumo próprio: 7.000 KW/h/mês; 
 
                §3º - A determinação da classe/categoria de 
consumidor observará as normas da Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL – ou órgão regulador que vier a substituí-la. 
 
  Artigo 6º - A CIP será lançada para pagamento juntamente 
com a fatura mensal de energia elétrica. 
   §1º - O Município conveniará ou contratará com a 
Concessionária de Energia Elétrica a forma de cobrança e repasse dos 
recursos relativos à contribuição. 
   §2º - O Convênio ou contrato a que se refere o “Caput” 
deste artigo deverá, obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor 
arrecadado pela concessionária ao Município, retendo os valores 
necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação pública 
e os valores fixados para remuneração dos custos de arrecadação e de 
débitos que eventualmente, o Município tenha ou venha a ter com a 
concessionária, relativos aos serviços supra citados. 
   §3º - O montante devido e não pago da CIP a que se 
refere o “Caput” deste artigo será inscrito em dívida ativa 60 (sessenta) 
dias após a verificação da inadimplência. 
   §4º - Servirá como título hábil para inscrição: 
   I – a comunicação do não pagamento efetuada pela 
concessionária que contenha os elementos previstos no artigo 202 e 
incisos do Código Tributário Nacional; 
   II – duplicata da fatura de energia elétrica não paga; 
   III – outro documento que contenha os elementos 
previstos no artigo 202 e incisos do Código Tributário Nacional. 
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   §5º - Os valores da CIP não pagos no vencimento serão 
acrescidos de juros de mora, multa e correção monetária, nos termos da 
legislação tributária municipal. 
 
  Artigo 7º - Fica criado o Fundo Municipal de Iluminação 
Pública de natureza contábil e administrado pela Fazenda Municipal. 
   Parágrafo Único - Para o Fundo deverão ser destinados 
todos os recursos arrecadados com a CIP para custear os serviços de 
Iluminação Pública previstos nesta lei. 
 
  Artigo 8º - o Poder Executivo regulamentará a aplicação desta 
lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da sua publicação. 
 
  Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a 
CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais o convênio ou contrato a 
que se refere o artigo 6º desta lei. 
 
  Artigo 10º - Revogadas as disposições em contrário, 
especialmente tudo o que se refere à taxa de iluminação pública 
constante da Lei Municipal nº 819, de 23 de dezembro de 1.983 (Código 
Tributário Municipal), entrando esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
  Felixlândia, 30 de dezembro de 2.002 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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!b9·h άLέ - LEI Nº 1.539/2002 
 

CONSUMO KW/H MENSAL PERCENTUAIS DA TARIFA DA CIP 

0 à 30 Isento 

31 à 50 1,50 % (um vírgula cinquenta por cento) 

51 à 100 3,00 % (três por cento) 

101 à 200 6,00 % (seis por cento) 

201 à 300 9,00% (nove por cento) 

Acima de 300 10,00 % (dez por cento) 
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LEI Nº 1.540/2002 
 
 
 

AUTORIZA O EXECUTUVO E O 
LEGISLATIVO A CELEBRAR CONVÊNIO 
COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
PÚBLICAS E PRIVADAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Ficam o Chefe do Poder Executivo e o Chefe do 
Poder Legislativo autorizados a assinar convênio com Instituições 
financeiras Públicas e Privadas e Bancos Privados, a fim de que seja 
concedido empréstimos ao funcionários públicos Municipais do Executivo 
e do Legislativo e sejam debitados os mesmos em folha de pagamento. 
 
  Artigo 2º - O Convênio referido no artigo anterior tem como 
finalidade a concessão de mútuos aos funcionários do Município de 
Felixlândia - MG. 
   Parágrafo Único - Na hipótese de desligamento, 
demissão, exoneração ou morte do mutuário, o Município não responderá 
por encargo algum, seja de que natureza ou espécie qual for. 
 
  Artigo 3º - Fica a Prefeitura Municipal autorizada a descontar 
o pagamento de empréstimo feito por servidores junto às instituições 
financeiras ou bancos privados, em folha de pagamento mensal do 
funcionário, desde que devidamente dentro das cláusulas do convênio e 
junto à instituição conveniada.  
 
  Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
  Felixlândia, 30 de dezembro de 2.002. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.541/2002 
 
 
 

AUTORIZA O LEGISLATIVO MUNICIPAL 
A CELEBRAR CONVÊNIOS COM 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E BANCOS 
PRIVADOS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Ficam a Câmara Municipal autorizada a assinar 
convênio com Instituições Financeiras Públicas e Privadas e Bancos 
Privados. 
 
  Artigo 2º - O Convênio referido no artigo anterior tem como 
finalidade a concessão de mútuos aos Funcionários e Vereadores da 
Câmara Municipal de Felixlândia-MG. 
   Parágrafo Único – Na hipótese de desligamento, 
demissão, exoneração, cassação ou morte do mutuário, a Câmara 
Municipal não responderá por encargo algum. 
 
  Artigo 3º - Fica a Câmara Municipal autorizada a descontar o 
pagamento do empréstimo feito por servidores e vereadores junto às 
instituições financeiras ou bancos privados, em folha de pagamento 
mensal.  
 
  Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
  Felixlândia, 30 de dezembro de 2.002 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.542/2003 
 
 
 

AUTORIZA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 
PARA ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS, ENTRE O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS E O MUNICÍPIO DE 
FELIXLÂNDIA - MG E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal de Felixlândia, sanciono a seguinte Lei: 
 
   Artigo 1º - Fica autorizada a Celebração do Convênio para a 
assistência à saúde dos servidores desta Municipalidade entre o IPSEMG – 
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais e o 
Município de Felixlândia-MG, conforme previsto no artigo 85 parágrafo 
1º`, 2º e 3º da Lei Complementar à Constituição Mineira n.º 64/2002. 
 
  Artigo 2º Para o Custeio da Assistência à Saúde dos Servidores 
do Município de Felixlândia ficam estabelecidas as seguintes contribuições 
mensais: 
   I. 3,2% (Três ponto dois por cento) da remuneração do 
servidor, até o valor de 20 (vinte) vezes o valor do vencimento mínimo 
estadual de Minas Gerais; 
   II. 1,6% (um ponto seis por cento) incidente sobre 
parcela da remuneração do servidor que ultrapassar 20 (vinte) vezes o 
valor do vencimento mínimo do servidor do Estado de Minas Gerais; 
   III. Contribuição mensal do Município de Felixlândia, 
correspondente ao valor mensal necessário para complementar, por 
servidor, no mínimo, o correspondente à média per capita daquela devida 
pelo servidor do Estado de Minas Gerais acrescida da contribuição 
patronal do Tesouro Estadual, nos termos da deliberação 197/2002 de 29 
de novembro de 2002, ficando a contribuição prevista neste inciso, 
atrelada a qualquer modificação que venha, no futuro a ocorrer através de 
deliberações emitidas pelo IPSEMG. 
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  Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 
entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 12 de fevereiro de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.543/2003 
 
 
 

ALTERA O ANEXO άIIIέ DO ARTIGO 17 
DA LEI Nº 1.108 DE 15 DE OUTUBRO 
DE 1990 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal de Felixlândia, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - O Anexo III, previsto no artigo 17 da Lei Municipal 
Nº 1.108 de 15 de Outubro de 1.990 passa a vigorar com a redação 
contida no quadro anexo A presente lei. 
 
  Artigo 2º - O salário educação será pago aos dependentes 
com idade até 14 (quatorze) anos que estejam devidamente matriculados, 
mediante apresentação de documentos hábeis de matrícula e frequência 
regular à escola a importância de R$ 10,31 (dez reais e trinta e um 
centavos) por aluno. 
 
  Artigo 3º - As remunerações e os subsídios dos servidores 
públicos do poder Executivo do Município de Felixlândia serão revistos, na 
forma do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, no mês de abril, 
sem distinção de índices, extensivos aos proventos da inatividade e às 
pensões, observadas as seguintes condições: 
   I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias; 
   II – definição do índice em lei específica; 
   III – Previsão do montante da respectiva despesa e 
correspondentes fontes de custeio na lei orçamentária anual; 
   IV – comprovação da disponibilidade financeira que 
configure capacidade de pagamento pelo governo municipal, preservados 
os compromissos relativos a investimentos e despesas continuadas nas 
áreas prioritárias de interesse econômico e social; 
   V – compatibilidade com a evolução nominal e real das 
remunerações no mercado de trabalho; e 
   VI – atendimento aos limites para despesa com pessoal 
de que tratam o artigo 169 da Constituição Federal e a Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 
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   VII – O chefe do Poder Executivo terá de promover, 
anualmente, a reestruturação ao anexo III do Artigo 17 da Lei n.º 1.108/90 
e parágrafo único do artigo 106 da Lei n.º 1.096/90, observando a 
especificidade, responsabilidade e complexidade da cada cargo. 
 
  Artigo 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de abril de 2.002 
 
  Felixlândia, 02 de abril de 2003 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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ANEXO άIIIέ 
 
Códigos : 
CA-01 –  Auxiliar de Serviços Gerais -  nível I A - R$ 200,00;  
CA-02 –  Rondante - nível I A - R$ 200,00;  
CA-03 –  Contínuo - nível I A – R$ 200,00;  
CA-04 –  Auxiliar de Cozinha - nível I A - R$ 200,00;  
CA-05 –  Recepcionista - nível I A - R$ 200,00;  
CA-06 –  Datilógrafo - nível I A - R$ 200,00;  
CA-07 –  Motorista - nível I A - R$ 200,00;  
CA-08 –  Fiscal - nível I A – R$ 200,00;   
CA-10 – Assistente Administrativo - nível I A – R$ 200,00; 
CA-12 – Tesoureiro - nível I A – R$ 272,21; 
CA-13 – Técnico em Contabilidade - nível I A - R$ 420,00; 
CA-14 – Cantineira - nível I A – R$ 200,00; 
CA-15 – Agente de Saúde - nível I A – R$ 200,00; 
CA-16 – Bibliotecário - nível I A – R$ 200,00; 
CT-01 – Auxiliar de Pedreiro - nível I A – R$ 200,00; 
CT-02 – Auxiliar de Operador de Máquina - nível I A – R$ 200,00; 
CT-03 – Pedreiro - nível I A – R$ 200,00; 
CT-04 – Carpinteiro - nível I A – R$ 200,00; 
CT-05 – Instrutor de Música - nível I A – R$ 200,00; 
CT-06 – Professor - nível I A – R$ 200,00; 
CT-07 – Atendente de Enfermagem nível I A – R$ 200,00; 
CT-08 = Técnico em Radiologia - nível I A – R$ 200,00; 
CT-09 – Auxiliar de Enfermagem - nível I A – R$ 200,00; 
CT-10 – Bombeiro - nível I A – R$ 200,00; 
CT-11 – Operador de Máquina - nível I A – R$ 203,29; 
CT.12 – Técnico em Agrimensura  nível I A – R$ 200,00; 
CT-13 – Mecânico - nível I A – R$ 200,00; 
CT-14 – Mestre de Obras - nível I A – R$ 233,32; 
CT-15 – Odontólogo - nível I A – R$ 837,40; 
CT-16 – Enfermeiro- Carga horária 04 horas - nível I A – R$ 800,00; 
CT-17 – Médico – Carga horária 04 horas - nível I A – R$ 1.178,57; 
CT-18 – Assistente Social - nível I A – R$ 642,67; 
CT-19 – Farmacêutico - Carga horária 04 horas - nível I A - R$ 800,00; 
CT-20 – Engenheiro Civil - nível I A – R$ 896,00; 
CT-21 – Psicólogo - nível I A – R$ 720,00; 
CT-22 – Fisioterapeuta - nível I A – R$ 720,00;  
CT-23 – Técnico Agrícola - nível I A – R$ 420,00; 
CT-24 – Procurador Municipal- 4 horas nível I  A – R$ 1.071,41; 
CT-25 – Professor 5ª a 8ª - nível I A – R$ 288,00; 
CT-26 – Auxiliar Sec. Escolar - nível I A – R$ 200,00; 
CAC-01 – Chefe de Departamento – R$ 800,00; 
CAC-02 – Chefe de Gabinete – R$ 800,00; 
CAC-03 – Secretário Municipal – R$ 800,00; 
CAC-04 – Procurador Geral do Município – R$ 800,00; 
CAC-05 – Sub Prefeito – R$ 501,42; 
CAC-06 – Secretário de Gabinete – R$ 200,00; 
CAC-07 – Motorista de Gabinete – R$ 200,00; 
CAC-08 – Assessor de Planejamento Controle – R$ 400,00; 
CAC-08 – Assessor Relações Públicas – R$ 400,00; 
CAC-09 – Supervisor Hospital Municipal – R$ 400,00; 
CAC-10 – Assessor de Comunicação – R$ 400,00; 
CAC.11 – Chefe Setor (C/A/T/LP/O) – R$ 400,00; 
CAC.12 – Chefe Seção de Compras – R$ 400,00; 
CAC.13 – Supervisor Pedagógico – R$ 560,00; 
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CAC.14 – Chefe de Divisão (P/P) – R$ 400,00; 
CAC-16 – Coordenador Praça Esporte - R$ 400,00; 
CAC.17 – Coordenador Arrec. Tributos – R$ 400,00; 
CAC.18 – Enfermeiro Chefe – R$ 1.071,40; 
CAC.19 – Supervisor Farmacêutico – R$ 800,00; 
CAC.20 – Diretor – R$ 714,00; 
CAC.21 – Vice-Diretor – R$ 450,00; 
CAC.11 – Encarregado C. Municipal – R$ 400,00; 
CAC.11 – Encarregado Terminal Rodoviário – R$ 400,00; 
 
  Felixlândia, 02 de abril de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.544/2003 
 
 
 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O 
SOCIAL ESPORTE CLUBE 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
   
  Artigo 1º - Fica declarada a utilidade pública o SOCIAL 
ESPORTE CLUBE, entidade civil, sem fins lucrativos com duração por prazo 
indeterminado, agremiação esportiva fundada em 09 de dezembro de 
1962, com sede neste Município de Felixlândia, na Avenida José Mauro 
Gonçalves n.º 776 Bairro Alto Social, inscrito no CNPJ sob o nº 
18.886.820/0001-98 e estatuto devidamente, registrado no Cartório de 
Registro de Títulos e documentos de Pessoas Jurídicas de Curvelo-MG 
 
  Artigo 2º - A Declaração de utilidade pública atenderá aos 
requisitos exigidos pela Lei Municipal n.º 1.340 de 31 de maio de 1994. 
 
  Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 10 de janeiro de 2.001 
    
   Felixlândia, 08 de abril de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.545/2003 
 
 
 

AUTORIZA SUBVENCIONAR A LIGA 
ESPORTIVA DE FELIXLÂNDIA 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
subvencionar a Liga Esportiva de Felixlândia fundada em 15/12/1981 CNPJ 
n.º 20.647.145/0001-96, entidade esportiva, declarada de Utilidade 
Pública, despendendo até a importância de R$ 2.080,00 (dois mil e oitenta 
reais). 
 
  Art. 2º - A entidade beneficiada prestará contas da 
importância recebida, observando o disposto no Decreto Lei 8.666 de 
21/06/93. 
 
  Art. 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão por conta da dotação orçamentária -
0206278130010204333904300 - subvenções. 
 
  Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
 
  Mando, portanto a todos a quem o conhecimento e execução 
desta Lei pertencer que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente 
como nela se contém. 
 
  Felixlândia, 10 de abril de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.546/2003 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE 
CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO 
VIGENTE DO EXERCÍCIO DE 2003, PARA 
NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO/ 
CELEBRAÇÃO DO CONVÊNIO ENTRE A 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E ESTA PREFEITURA, 
REFERENTE À MANUTENÇÃO DO 
CESEC/PECOM (CESEC ς HUMBERTO 
JOSÉ ELIAS) 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica aberto o crédito especial, no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), na seguinte dotação: 
 
02 – Prefeitura Municipal 
06 – Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
12.366.008 – Ensino Supletivo e Educação de Jovens e Adultos 
12.366.008.2045 – Manutenção Atividades/ CESEC Humberto José Elias. 
3.1.90.11.01 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Servidores .............. 5.000,00 
3.3.90.30.01 – Material de Consumo .................................................... 1.000,00 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física ................. 500,00 
3.3.90.39.01 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ............. 3.000,00 
4.4.90.52.02 – Bens Móveis – Domínio Patrimonial .............................. 500,00 
 
Total ....................................................................................................... 10.000,00 

 
  Artigo 2º - Consideram-se fonte de recursos para o fim desse 
ato a anulação, parcial ou total das seguintes dotações do orçamento do 
exercício de 2003. 
 
02 – Prefeitura Municipal 
06 – Educação, Cultura, Esportes e Lazer 
12.365.0007.1004 – Construção de Creches Municipais 
4.4.90.51.02 – Obras e Instalações de Domínio Patrimonial ................. 5.000,00  
4.4.90.52.02 – Bens Móveis – Domínio Patrimonial .............................. 5.000,00 
 
Total ....................................................................................................... 10.000,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIXLÂNDIA 
 

 

 

 
  Artigo 3º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus 
efeitos em 01 de janeiro de 2003. 
 
  Felixlândia, 09 de maio de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.547/2003 
 
 
 

CONCEDE REAJUSTE GERAL DE 
VENCIMENTOS AOS SERVIDORES DO 
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
FELIXLÂNDIA 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica o Prefeito Municipal de Felixlândia autorizado 
a conceder reajuste geral aos vencimentos dos servidores do Poder 
Executivo, compreendidos no anexo III do Artigo 17 da Lei 1.108 de 15 de 
outubro de 1990, no índice de 10% (dez por cento). 
   Parágrafo Único - o reajuste a que se refere o “caput” 
do artigo visa atender o que está previsto na Lei Municipal n.º 1.543 de 02 
de abril de 2003, observada a obrigatoriedade de que nenhum servidor 
público municipal perceba remuneração inferior ao salário mínimo 
nacional. 
 
  Artigo 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
  Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 09 de maio de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.548/2003 
 
 
 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A PROCEDER 
ISENÇÃO DE JUROS, MULTA E 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA OS 
CONTRIBUÍNTES DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal de 
Felixlândia autorizado a isentar os Juros, Multas e Atualização Monetária 
incidentes sobre todos os tributos municipais que encontram-se inscritos 
em divida ativa para aqueles contribuintes que procurarem a Fazenda 
Municipal para acertarem seus débitos, após a publicação desta Lei até 30 
de setembro de 2003. 
 
  Artigo 2º - Revogadas as disposições em contrário. 
 
  Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 14 de maio de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 1.549/2003 
 
 
 

ALTERA O ARTIGO 5º DA LEI 
1.536/2002 

 
 
 
  A Câmara Municipal de Felixlândia aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º - O artigo 5º da lei n.º 1.536/2002, passa a ter a 
seguinte redação: 
 

ά!ǊǘΦ рȏ - O Executivo Municipal está autorizado a 
abrir créditos suplementares até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) das dotações que se fizeram 
insuficientes durante a execução orçamentária de 
2003, podendo para tanto, utilizar da anulação parcial 
e/ou total das dotações, conforme dispõe o artigo 43 
Řŀ ƭŜƛ понлκспΦέ 

 
  Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 
 
  Felixlândia, 07 de julho de 2003. 
 
Dr. Webher de Moura Lima                   
Prefeito Municipal 


